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Mensagem Nº 067/2025  ̶  GAG/CJ Brasília, 14 de maio de 2025.
 
A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

 

                          Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, o qual institui o Programa de Bolsa Complementar de
Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal (PROMED) e dá outras providências.

A justificação para a apreciação do projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos subscrita pela então Senhora Secretária de Estado de Saúde do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito, com
fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

Atenciosamente,

 

CELINA LEÃO
Governadora em exercício

Documento assinado eletronicamente por CELINA LEÃO HIZIM FERREIRA -
Matr.1710686-9, Governador(a) do Distrito Federal em exercício, em 14/05/2025, às 18:38,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 170773060 código CRC= 6108DDA5.
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PROJETO DE LEI Nº                , DE 2025 

 
(Autoria: Poder Executivo) 

Institui o Programa de Bolsa 

Complementar de Estudo e Pesquisa 

para Residentes de Medicina de Família 

e Comunidade da Secretaria de Estado 

de Saúde do Distrito Federal (PROMED) 

e dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, o 
Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina 
de Família e Comunidade – PROMED, vinculado à Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal. 

§ 1º A bolsa referida no caput tem natureza complementar à bolsa de 
residência médica concedida pelo Governo Federal ou pela própria Secretaria de Estado 

de Saúde do Distrito Federal, sendo destinada a médicos residentes em regime especial 
de treinamento em serviço, com carga horária de 60 horas semanais. 

§ 2º A concessão da bolsa complementar estará condicionada à manutenção do 

custeio da bolsa de residência médica, no âmbito federal e/ou da Secretaria de Estado 
de Saúde do Distrito Federal, para a especialidade de Medicina de Família e 
Comunidade, considerada prioritária para o Sistema de Saúde local. 

Art. 2º A bolsa prevista nesta Lei terá o valor de R$ 7.536,00. 

§ 1º A gestão financeira e a concessão da bolsa serão de responsabilidade da 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES-DF, instituição executora do 
programa, mediante parceria com a Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da 

Saúde – FEPECS. 

§ 2º O valor da bolsa será pago mensalmente, com os descontos legais 
cabíveis, sendo vedada a incorporação de quaisquer adicionais, gratificações ou 

proventos de outra natureza. 

§ 3º O pagamento da bolsa deverá ser efetuado conforme o calendário da folha 
de pagamento dos servidores do Governo do Distrito Federal, condicionado à execução 

das atividades formativas pelo beneficiário. 

§ 4º A concessão da bolsa produzirá efeitos a partir da data de aprovação da 
solicitação correspondente, vedada a retroatividade. 

§ 5º O médico-residente beneficiário da bolsa fará jus a um dia de folga 
semanal e a 30 dias de repouso por cada ano de participação no programa. 
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§ 6º O valor fixado no caput poderá ser revisto, conforme critérios 
estabelecidos pela SES-DF. 

§ 7º A SES-DF definirá anualmente o número de bolsas a serem concedidas, 
devendo essa informação constar nos Editais Normativos dos Processos Seletivos de 
Residência Médica. 

§ 8º É permitido o remanejamento de bolsas não preenchidas para programas 
de residência considerados prioritários pela SES-DF. 

§ 9º As unidades de saúde que ofertarem programas de Residência em 

Medicina de Família e Comunidade serão reconhecidas como Unidades de Saúde Escola, 
nos termos de regulamentação específica. 

Art. 3º Fará jus à bolsa complementar de estudo e pesquisa prevista nesta Lei 
o residente do Programa de Medicina de Família e Comunidade que atenda, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I – ter sido aprovado em Processo Seletivo de Residência Médica, observando-
se o número de bolsas complementares estabelecido na forma da Portaria mencionada 

no § 7º do art. 2º desta Lei; 

II – estar regularmente cadastrado no Sistema Informatizado da Comissão 
Nacional de Residência Médica – CNRM, do Ministério da Educação; 

III – ter sido aprovado na avaliação anual realizada pela Comissão de 
Residência Médica – COREME; 

IV – no caso específico do Programa de Residência em Medicina de Família e 

Comunidade, constar obrigatoriamente no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde – CNES, com vínculo ao Identificador Nacional de Equipes – INE da respectiva 
Equipe de Saúde da Família – eSF sob sua responsabilidade; 

V – nos demais programas previstos no § 8º do art. 2º desta Lei, estar 
obrigatoriamente inserido em atividades voltadas à Atenção Primária à Saúde; 

VI – atuar em regime especial de treinamento em serviço, com carga horária de 
60 horas semanais, nos termos do art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981. 

Parágrafo único. A concessão da bolsa será formalizada mediante a assinatura 
de Termo de Outorga de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa. 

Art. 4º Não fará jus à bolsa complementar de estudo e pesquisa prevista nesta 

Lei o residente que incorra em qualquer das seguintes situações: 

I – descumprimento do Regulamento Interno dos Programas de Residência 
Médica da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES-DF; 

II – ausência injustificada às atividades do Programa de Residência Médica; 

III – aplicação de sanções ou punições pela Comissão de Residência Médica – 
COREME; 

IV – não realização das avaliações previstas no Regulamento Interno dos 
Programas de Residência da SES-DF; 
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V – obtenção de conceito insatisfatório nas avaliações exigidas pelo referido 
regulamento; 

VI – percepção de proventos na condição de servidor público; 

VII – transferência para programa de residência médica fora do Distrito 
Federal; 

VIII – trancamento de matrícula no Programa de Residência; 

IX – realização de estágio opcional em local de prática diverso das Equipes de 
Estratégia de Saúde da Família do Distrito Federal. 

Art. 5º A concessão da bolsa prevista no art. 2º desta Lei será de 
responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES-DF, desde 
que o residente atenda integralmente aos requisitos estabelecidos no art. 3º, desta Lei. 

§ 1º A responsabilidade mencionada no caput perdurará por todo o período 

regulamentar do Programa de Residência Médica, conforme definido pela Comissão 
Nacional de Residência Médica – CNRM. 

§ 2º O prazo previsto no § 1º, deste artigo, poderá ser estendido por até 12 

meses, caso o residente venha a cursar ano adicional de residência em área de atuação 
vinculada à Medicina de Família e Comunidade. 

§ 3º A duração da concessão poderá, ainda, ser prorrogada nos casos 

legalmente previstos, nos termos da legislação aplicável, desde que sob a 
responsabilidade da instituição executora do programa. 

§ 4º O supervisor do Programa de Residência Médica será responsável por 

encaminhar à Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS, as 
seguintes informações relativas a cada residente: 

I – antes do início das atividades de cada ano de residência, para fins de 

cadastramento inicial dos beneficiários da bolsa prevista no art. 2º desta Lei; 

II – mensalmente, informando eventuais condições impeditivas ao recebimento 
da bolsa, conforme o disposto no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º Cada preceptor(a) do Programa de Residência Médica poderá ser 

responsável pela preceptoria de, no máximo, 03 residentes. 

§ 1º O médico de Família e Comunidade que assumir a função de preceptor 
deverá dedicar integralmente sua carga horária à supervisão contínua e presencial dos 

médicos residentes sob sua responsabilidade. 

§ 2º Fica assegurado ao preceptor o retorno à Equipe de Estratégia de Saúde 
da Família de origem, caso desista da função de preceptoria após a realização das 

avaliações dos residentes do 1º e 2º anos. 

§ 3º Serão mantidas as gratificações vinculadas ao exercício do cargo de 
Médico de Família e Comunidade atuante em Equipe de Saúde da Família, enquanto 

perdurarem as atividades de preceptoria. 
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§ 4º As funções de preceptoria, tutoria e supervisão permanecerão regidas pela 
Lei Distrital nº 6.455, de 26 de dezembro de 2019, enquanto durarem suas respectivas 

atividades. 

§ 5º Na ausência de residentes no cenário de prática, o preceptor deverá 
permanecer à disposição para o desempenho de atividades assistenciais. 

Art. 7º O pagamento das bolsas aos médicos residentes, conforme previsto no 
art. 1º desta Lei, possui natureza de estímulo educacional, não gerando vínculo 
empregatício e não se caracterizando como salário ou remuneração de qualquer 

espécie. 

Art. 8º Compete à Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – 
FEPECS a elaboração e publicação do termo de adesão das instituições de ensino 
superior e dos médicos residentes ao Programa. 

Parágrafo único. As diretrizes pedagógicas de cada programa de residência 
médica são de responsabilidade exclusiva das respectivas Comissões de Residência 
Médica – COREME. 

Art. 9º Ficam ratificados e convalidados os pagamentos da Bolsa 
Complementar realizados em exercícios anteriores, bem como garantida a continuidade 
ininterrupta dos pagamentos previstos nesta Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias do Distrito Federal. 

Parágrafo único. As despesas referentes à Bolsa Complementar serão custeadas 

com recursos orçamentários da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – 
SES-DF, devendo o número de vagas ofertadas ser divulgado em edital específico dos 
Processos Seletivos. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Exposição de Motivos Nº 4/2025  ̶  SES/GAB Brasília, 21 de janeiro de 2025.
 

Ao Excelentíssimo Senhor

Ibaneis Rocha

Governador do Distrito Federal

Assunto: Minuta de projeto de lei. Criação da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade (PROMED).

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

CONSIDERANDO a Lei nº 8080  de 19 de setembro de 1990 106830892, que dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990 106831081, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da
saúde e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011 106831422, que dispõe sobre a movimentação de recursos
federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 106831759, que regulamenta o § 3o do art. 198 da
Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal
e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos
das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 6 GM/MS, de 28 de setembro de 2017 106832385, que consolida as normas
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

CONSIDERANDO o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2 GM/MS, de 28 de setembro de 2017106833043, que
dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização
da atenção básica;

CONSIDERANDO a Lei 6932/1981 93483622 que define em seu artigo 1º que a Residência Médica constitui modalidade de
ensino de pós-graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada por treinamento em
serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou não, sob a orientação de profissionais
médicos de elevada qualificação ética e profissional;

CONSIDERANDO as atribuições do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, da Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde, da Escola Superior de Ciências da Saúde e da Coordenação de Pós-Graduação Lato
Sensu e Extensão em relação à Residência, dispostas nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º, dos Anexos I e II da Portaria SES nº
493/2020 93478318;

 CONSIDERANDO que o prazos para admissão de novos residentes foi estabelecido pela Resolução nº 1 da Comissão
Nacional de Residência Médica do Ministério da Educação de 2017, sendo o máximo até o dia 31/03 de cada ano;

  CONSIDERANDO que os residentes necessitam ser supervisionados permanentemente por preceptores de acordo com a Lei
6932/1981 93483622 ;

  CONSIDERANDO que para manter o credenciamento dos programas de residência há necessidade de Preceptoria em todos os
cenários educacionais da SES-DF;

  CONSIDERANDO que o Governo do Distrito Federal por meio da Lei 6455/2019 instituiu a Gratificação de Atividade de
Preceptoria 106398577;

  CONSIDERANDO o enorme prejuízo à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal ocasionado pela não admissão de
residentes que  cumprem até 120.000 horas semanais de treinamento nos cenários de prática do SUS e 5.760.000 de horas por
ano nos Pronto-Socorros, Enfermarias, Ambulatórios, Centros cirúrgicos, dos hospitais da Rede e na Atenção
Primária, contribuindo para a assistência à população do Distrito Federal;
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 CONSIDERANDO essencialidade do preenchimento das vagas de Residência da SES-DF para o seu desenvolvimento
institucional, sendo que a ausência dos residentes nos cenários pode ocasionar o colapso do Sistema Único de Saúde;

CONSIDERANDO a Residência Médica como estratégia de oferta de serviços e qualificação da assistência na Atenção
Primária à Saúde 106509119;

CONSIDERANDO o reconhecimento da Saúde da Família como a Estratégia orientadora de Atenção Primária à Saúde (APS)
no Distrito Federal;

CONSIDERANDO as Residências Médicas em Medicina de Família e Comunidade e Medicina Preventiva e Social como
meios de fortalecer a Atenção Primária à Saúde;

CONSIDERANDO que a ESCS recebeu aprovação da CNRM/MEC para ofertar 50 vagas de R1 e 50 vagas de R2 para o
Programa de Medicina de Família e Comunidade  e 2 vagas de R1 e 2 vagas de R2 para o Programa de Medicina Preventiva e
Social;

CONSIDERANDO que a Escola Fiocruz de Governo recebeu aprovação da CNRM/MEC para criação de 12 vagas de R1 e 12
vagas de R2, totalizando oferta de 24 vagas de Residência.

CONSIDERANDO que a Universidade de Brasília, solicitou credenciamento de 6 vagas para R1 e 6 vagas para R2, totalizando
oferta de 12 vagas;

CONSIDERANDO   a publicação da Portaria 928/2021 106510508 que instituiu o Programa de Incentivo aos Programas de
Residência em Medicina de Família e Comunidade, por meio do Processo 00060-00173278/2021-14;

CONSIDERANDO a criação de rubrica  11096 por meio do Processo 00060-00456194/2021-13 para efetivar o pagamento da
referida bolsa, institucionalizada pela Portaria 928/2021;

CONSIDERANDO que por meio de Edital de Processo Seletivo, foram ofertadas  bolsas de complementação 00064-
00000980/2022-38;

CONSIDERANDO que  o pagamento da Bolsa Complementar para os Residentes em Medicina de Família e Comunidade
está previsto na Lei de Diretrizes Orçamentária de 2024 por meio do programa de trabalho 10.364.8202.4184.0001, fonte 100,
grupo 39 da folha de pagamento, natureza de despesa 339018;

CONSIDERANDO que cada Equipe de Saúde da Família consistida por um médico residente anteriormente inconsistida
permite que a SES-DF volte a receber repasse ministerial antes suspenso;

CONSIDERANDO que os residentes já recebem de fonte ministerial bolsa de residência no valor atual de R$4.106,09;

CONSIDERANDO  que o presente incentivo visa atrair médicos para a especialidade de Medicina de Família e Comunidade,
visto que existe a necessidade premente de qualificação dos Recursos Humanos na Estratégia de saúde da Família, hoje tido
como modelo assistencial de saúde nacional e distrital e que, historicamente, as vagas de residência em MFC não são
preenchidas na sua totalidade pela concorrência com o mercado de trabalho;

CONSIDERANDO que a presença de médicos residentes traz qualidade aos serviços que os acolhem, seja em ambiente
hospitalar ou Unidades Básicas de Saúde, visto que trazem a academia consigo e apoio técnico e pedagógico das instituições de
ensino superior que ofertam os PRM;

CONSIDERANDO que as Unidades Básicas de Saúde passam a funcionar como unidades de formação especializada inclusive
no horário noturno;

CONSIDERANDO a aprovação deste Projeto de Lei está em acordo com as normativas definidas pela Lei Complementar nº
173, de 27 de maio de 2020, além de propiciar aumento da arrecadação superior à despesa gerada, com capacidade para
desafogar despesas suportadas com recursos do Tesouro do Distrito Federal;

CONSIDERANDO que o incremento de  novas Equipes de Estratégia de Saúde da Família aumentam a transferência de
recursos ao Fundo de Saúde no valor de R$ 1.333.141,67 por mês;

CONSIDERANDO que após instituição da Bolsa Complementar, a cobertura da atenção primária do Distrito Federal aumentou
de 51% para 69%, conforme Planilha extraída do E-Gestor137423468;

 ENCAMINHAMOS PROPOSTA DE PROJETO DE LEI (PROMED) 106922833, visando a regularização da concessão da
 Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade, conforme a seguir
(PROMED).

 

Dessa forma, são essas as razões que fundamento a imprescindibilidade de apresentar à Vossa Excelência a presente
proposição de Decreto/Projeto de Lei.

 

Por fim, renovo protestos de elevada estima e consideração.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

Assessoria Jurídico-Legislativa

Núcleo do Consultivo

Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS Brasília-DF, 20 de janeiro de 2025.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MINUTA
DE PROJETO DE LEI. INSTITUI O PROGRAMA DE
BOLSA COMPLEMENTAR DE ESTUDO E
PESQUISA PARA RESIDENTES DE MEDICINA DE
FAMÍLIA E COMUNIDADE DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
(PROMED) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM
CIÊNCIAS DA SAÚDE (FEPECS). VIABILIDADE,
COM RESSALVAS A SEREM APONTADAS.

 

1. DO RELATÓRIO
Os autos vieram a esta Assessoria Jurídico-Legislativa (AJL), por meio do Despacho ̶

SES/GAB (160764542), para análise de Minuta de Projeto de Lei (137912373), apresentada pela Coordenação de
Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e Extensão - FEPECS/DE/ESCS/CPLE-, com o objetivo de instituir no âmbito
do Poder Executivo do Governo do Distrito Federal, o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED)
e dá outras providências. 

Observa-se acostada aos autos proposta, ID 137912373, exposição de motivos, ID 137912373,
manifestação da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa/Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal, ID 147565045, Justificativa da Demanda (106507756, 107700447 e 147244011), Manifestação Técnica da
proposta (117312218 e 118467091), Manifestação da Assessoria Jurídica do órgão ou entidade proponente
(139202602 - Nota Jurídica N.º 443/2024 - SES/AJL/NCONS). 

Ao analisar a matéria, a Unidade de Administração de Carreiras e Empregos Públicos/SUGEP/SEEC
teceu as seguintes considerações (147389502): 

(...)
4.2.1. Comentário: A redação do art.9º da proposta dispõe sobre a ratificação e a
convalidação de pagamentos de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes
estabelecidos apenas por meio da Portaria SES n.º 928 de 2021, publicada no DODF n.º 178
de 21 de setembro de 2021, desse modo, em relação a esse dispositivo, sugere-se a
manifestação da área jurídica.
4.2.2. Vale ressaltar que a proposição de projeto de lei ou de decreto pelo órgão, ou entidade
proponente deve ser encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, observando o que
preconiza o Decreto n.º 43.130, de 23 de março de 2022 , que dispõe sobre as normas e as
diretrizes para elaboração, alteração, encaminhamento e exame de propostas de decreto e
projeto de lei no âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal (...)
(...)
7. Neste ponto, registra-se que é entendimento desta Unidade que a criação de despesas com
pessoal na administração pública deve ser feita por meio de lei, em estrita observância do art.
37 e art. 169 da Constituição Federal/1988, bem como as disposições da  Lei Complementar
n.º 101, de 04 de maio de 2000, que impõe uma série de requisitos e limitações para a criação
de despesas com pessoal, buscando assegurar a responsabilidade na gestão fiscal.
8. Portanto, para a criação de despesas com pessoal, é necessário seguir um processo
legislativo específico, garantindo que a medida esteja prevista no orçamento e cumpra os
limites e condições estabelecidos pelas normas fiscais.
9. Dessa maneira, s.m.j., entende-se que a presente demanda incorre em aumento de despesa
com pessoal, devendo os autos serem instruídos nos termos do Decreto n.º 40.467/2020 e do
Decreto n.º 44.162/2023, que estabelecem normas para controle da despesa no âmbito do
Poder Executivo do Distrito Federal.
(...)
11. Em tempo, informa-se que, em pesquisa realizada por esta área técnica, nas LDO's do
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período de 2020 a 2024, não foi possível identificar a previsão/autorização da criação das
bolsas complementares de estudo e pesquisa para Residentes de Medicina de Família e
Comunidade da SES, considerando que esse instrumento de planejamento orçamentário
estabelece as diretrizes, prioridades e metas para a elaboração e execução do orçamento anual
do Distrito Federal (...)
(...)
12. Em face das atribuições desta Unidade, no exercício de suas competências, as quais estão
dispostas no art. 5º do Decreto 40.467/2020, entende-se que a demanda não está
compatível com o que estabelecem o Decreto n.º 40.467/2020 e o Decreto n.º 44.162/2023.

Em atenção à manifestação supramencionada, esta Pasta realizou a adequada instrução dos autos, nos
termos dos  Decreto nº 40.467, 20 de fevereiro de 2020 e Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 e Decreto n.º
43.130, de 23 de março de 2022.

Contudo, em que pese esta Assessoria Jurídica ter analisado a proposta em momento pretérito, por
meio da Nota Jurídica N.º 443/2024 - SES/AJL/NCONS (139202602), o GAB/SES retorna o feito a esta Assessoria
Jurídica para nova manifestação, considerando o lapso temporal e os ajustes realizados na minuta de projeto de lei.  

Salienta-se que, apesar do despacho de encaminhamento a esta Assessoria mencionar a minuta de
projeto de lei ínsita no ID 137912373, a presente análise restringe-se à minuta apresentada no ID 144101047,
considerando que essa foi a última proposta apresentada, sendo, inclusive, utilizada como baliza para a Declaração
de Disponibilidade Orçamentária (160388425). 

Convém ressaltar que a presente análise será eminentemente jurídica, sem adentrar nas escolhas
técnicas ou juízo de conveniência e oportunidade do gestor.

É o necessário a relatar.

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO
Conforme alhures relatado, a minuta de lei ora apreciada tem por objeto instituir no âmbito do Poder

Executivo do Governo do Distrito Federal, o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
(PROMED), dentre outras providências.

Ao analisar o objeto da proposta, verifica-se que a matéria adentra em competência de Chefe do Poder
Executivo, por estabelecer critério norteador a ser adotado por órgão componente da Administração Pública do
Distrito Federal, conforme vem preconizado nos artigos 15 e 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF). Veja-
se:

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:
I - organizar seu Governo e Administração;
[...]
Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:
(...)
VII - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e
regulamentos para sua fiel execução;
(...)
X - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Distrito Federal,
na forma desta Lei Orgânica;
(Grifou-se)

Outrossim, por se tratar de matéria afeta à organização administrativa, o ato envolve competência
privativa do Governador do Distrito Federal, motivo pelo qual a lei é o instrumento normativo adequado à situação
em tela, em observância aos fins que a proposta visa regulamentar, sendo oportuno evidenciar a conformidade
jurídico-legislativa, considerando-se a identidade dessa espécie normativa dentro do ordenamento jurídico.

Tem-se, portanto, que o conteúdo da proposição, por adentrar em matéria relacionada a regime
jurídico administrativo, deve ser propulsionada pelo Chefe do Poder Executivo, uma vez que, caso seja a proposta
iniciada por autoridade incompetente, incorrerá a proposição em vício de iniciativa e padecerá de
inconstitucionalidade.

 

DO OBJETO DA MINUTA:
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O principal objetivo da minuta em questão, reitera-se, é propor a criação da Bolsa Complementar de
Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade (PROMED), como forma de, segundo
a exposição de motivos, atrair médicos para a especialidade de Medicina de Família e Comunidade, "visto que existe
a necessidade premente de qualificação dos Recursos Humanos na Estratégia de saúde da Família, hoje tido como
modelo assistencial de saúde nacional e distrital e que, historicamente, as vagas de residência em MFC não são
preenchidas na sua totalidade pela concorrência com o mercado de trabalho"

Evidencia, ainda, que a não admissão de residentes que cumprem até 120.000 horas semanais de
treinamento nos cenários de prática do SUS e 5.760.000 horas por ano nos Prontos-Socorros, Enfermarias,
Ambulatórios e Centros Cirúrgicos nos hospitais da Rede e na Atenção Primária, contribuindo para a assistência à
população do Distrito Federal geram enorme prejuízo a esta SES/DF, conforme relatado pelas áreas técnicas nos
autos.

Nesses termos, a Coordenação de Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e Extensão ressalta como
essencial o preenchimento de vagas de Residência da SES/DF para o desenvolvimento institucional, alertando que a
ausência de residentes nos cenários pode ocasionar o colapso do Sistema Único de Saúde.

Por assim ser, entende-se que a minuta de projeto de lei sob análise está alinhada aos preceitos
constitucionais para a proteção do direito à saúde, não havendo qualquer óbice jurídico quanto ao aspecto material do
projeto. Vejamos (144101047):

 

PROJETO
DE LEI Nº
XXXXX, DE
XX DE XX
DE 2024.

(Iniciativa do
Poder
Executivo)

Institui o
Programa de
Bolsa
Complementar
de Estudo e
Pesquisa para
Residentes
de Medicina
de Família e
Comunidade
da Secretaria
de Estado de
Saúde do
Distrito
Federal
(PROMED)
e dá outras
providências.

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONA A SEGUINTE
LEI:
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONA A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Esta Lei institui, no âmbito do Poder Executivo do Governo do Distrito Federal, o
Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED).
§ 1º  A bolsa descrita no caput tem caráter complementar à bolsa de residência médica,
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disponibilizada pelo Governo Federal ou pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, destinada aos médicos residentes, em regime especial de treinamento em serviço, de
60 (sessenta) horas semanais.
§ 2º  A bolsa descrita no caput somente perdurará enquanto existir, na esfera federal e/ou da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, o custeio da bolsa de residência médica do
Residente de Medicina de Família e Comunidade, especialidades consideradas prioritárias
para o Sistema de Saúde local.
Art. 2º . A bolsa objeto desta Lei tem o valor de R$ 7.536,00 (sete mil quinhentos e trinta e
seis reais).
§ 1º  A administração financeira e a concessão das bolsas descritas no caput são de
responsabilidade da SES-DF (instituição executora), por meio de parceria com a Fundação de
Ensino e Pesquisa em  Ciências da Saúde (FEPECS).
§ 2º A bolsa descrita no caput tem natureza de estímulo educacional ao médico formado, não
configurando salário ou remuneração de qualquer espécie e não configurando vínculo
empregatício.
§ 3º  O valor da bolsa descrita no caput deverá ser pago todos os meses, incluindo os
descontos legais obrigatórios, não podendo a ela ser incorporados proventos de qualquer outra
natureza.
§ 4º  O valor integral da bolsa descrita no caput deve ser pago juntamente com o calendário da
folha de pagamento dos servidores do Governo do Distrito Federal, sempre após a execução
das atividades formativas.
§ 5º  A concessão de bolsas de que trata esta Lei terá validade a partir da data em que a
solicitação de concessão for aprovada e não terá efeito retroativo.
§ 6º  O médico-residente beneficiário da bolsa prevista nesta Lei fará jus a um dia de folga
semanal e a 30 (trinta) dias de repouso por cada ano de atividade.
§ 7º  O valor definido no caput poderá ser objeto de revisão.
§ 8º  A SES-DF definirá o número de bolsas complementares de estudo e pesquisa a serem
concedidas, anualmente, e tornará público o número por meio de inclusão nos Editais
Normativos de Processo Seletivo de Residência Médica.
§ 9º Fica permitido o remanejamento de bolsas ociosas para programas de Residência
considerados prioritários para a SES-DF.
§10 As unidades de saúde que contarem com Residência em Medicina de Família e
Comunidade serão consideradas Unidades de Saúde Escola, a serem regulamentadas por
norma específica.
 Art. 3º . Faz jus à bolsa objeto desta Lei, o residente do Programa de Medicina de Família e
Comunidade que, cumulativamente:
I — tenha sido aprovado em Processo Seletivo de Residência Médica, respeitado o número de
bolsas complementares de estudo e pesquisa estabelecidos pela Portaria citada no § 8º, do art.
2º, desta Lei;
II — esteja devidamente cadastrado no Sistema Informatizado da Comissão Nacional de
Residência Médica (CNRM) do Ministério da Educação;
III — tenha sido aprovado na avaliação anual realizada  pela COREME;
IV— no caso do Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade, o residente
deverá, obrigatoriamente, constar no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
 (CNES) com cadastro vinculado ao Identificador Nacional de Equipes (INE) da Equipe de
Saúde da Família (eSF) que será de sua responsabilidade;
V — no caso de outros programas, conforme § 9º do art. 2º desta Lei, o residente deverá,
obrigatoriamente, estar inserido em atividades voltadas para Atenção Primária à Saúde;
VI— trabalhar em regime especial de treinamento em serviço de 60 (sessenta) horas semanais,
nos termos do art. 4º da Lei nº 6.932/1981.
Parágrafo Único. A concessão de bolsa será formalizada por meio de assinatura de Termo de
Outorga de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa.
Art. 4º . Não faz jus à bolsa objeto desta Lei o residente que:
I — descumprir o Regulamento Interno dos Programas de Residência Médica da SES-DF;
II—deixar de comparecer, injustificadamente, às atividades do Programa de Residência
Médica;
III — receber sanções ou punições da COREME;
IV — deixar de realizar as avaliações previstas no Regulamento Interno dos Programas de
Residência da SES-DF;
V — não apresentar conceito satisfatório nas avaliações estabelecidas pelo Regulamento
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Interno dos Programas;
VI — receber proventos como servidor público;
VII — for transferido para residência fora do DF;
VIII — trancar matrícula no Programa de Residência.
IX — realizar estágio opcional em cenário de prática diverso da Equipe de Estratégia de Saúde
da Família do Distrito Federal.
Art. 5º . A Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal será responsável pela concessão
da bolsa descrita no art. 2º desta Lei para cada residente que preencha todas as condições do
art. 3º.
§ 1º  A responsabilidade atribuída no caput deste artigo dura pela totalidade do período
regulamentar do Programa de Residência Médica, conforme a definição dada pela CNRM.
§ 2º  A duração definida no § 1º deste artigo será estendida por mais 12  (doze)  meses,  caso
 o  residente  passe  a  cursar  um ano adicional de residência que seja área de atuação da
Medicina de Família e Comunidade.
§ 3º  O período de duração poderá ainda ser estendida, nos casos em que couber, pelo tempo
legalmente previstos e que sejam de responsabilidade da instituição executora do programa.
§ 4º   O Supervisor do Programa de Residência Médica  é responsável por encaminhar à
FEPECS informações referentes a cada residente:
I — antes do início das atividades de cada ano de residência, a fim de realizar o cadastramento
inicial dos beneficiários da bolsa descrita no art. 2º desta Lei;
II — a cada mês, com as condições impeditivas de recebimento da bolsa, nos termos do art. 4º
desta Lei.
Art. 6º.  Cada preceptor (a) do programa de residência médica será responsável pela
preceptoria de até 03 (três) residentes.
§1º O médico de família e comunidade que assumir a atividade de preceptoria deverá dedicar
sua carga horária integral à supervisão permanente dos médicos residentes.
§2º Fica assegurado ao preceptor retorno à Equipe de  Estratégia de Saúde da Família de
origem em caso de desistência da atividade, se esta ocorrer após períodos de avaliação dos
residentes de 1º e 2º anos.
§3º Ficam asseguradas as gratificações inerentes ao cargo de Médico de Família e
Comunidade atuando em ESF, enquanto durarem as atividades de preceptoria.
§4º As atividades de preceptoria, tutoria e supervisão mantêm-se sob a regulamentação da Lei
Distrital nº 6.455, de 26 de dezembro de 2019, enquanto durarem suas atividades.
§5º Em situações de indisponibilidade dos residentes no cenário, o preceptor deverá estar
disponível para atividades assistenciais. 
Art. 7º. O pagamento das bolsas dos médicos residentes descritas no art. 1º tem natureza de
estímulo educacional ao profissional médico, não gera vínculo empregatício e não se
caracteriza como salário ou remuneração de qualquer espécie.
Art. 8º.  Compete à FEPECS a elaboração e publicação do termo de adesão das instituições de
ensino superior (IES) e dos médicos residentes  ao Programa.
Parágrafo único. As diretrizes pedagógicas de cada programa serão de responsabilidade
exclusiva de cada Comissão de Residência Médica - COREME.
Art. 9.  Ficam ratificados e convalidados os pagamentos efetivados em exercícios anteriores,
bem como garantida a ininterrupção dos pagamentos da Bolsa Complementar objeto desta
Lei.
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correm a cargo de dotações do
orçamento do Distrito Federal.
Parágrafo único. As despesas decorrentes da Bolsa Complementar ficam a cargo do
orçamento da SES-DF e o quantitativo de vagas disponibilizadas deverá ser informado em
Edital de Processo Seletivos dos bolsistas.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
 

 

REQUISITOS DE INSTRUÇÃO, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 43.130, DE 23 DE
MARÇO DE 2022

O Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, traz uma série de exigências a serem seguidas pela
Administração Pública nas proposições, sendo possível ao gestor eventualmente dispensar a observância dos
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requisitos mencionados, se impertinentes ou desnecessárias ao objeto, nos termos do seu art. 23, o qual dispõe que
"os procedimentos previstos neste Decreto podem ser abreviados", a critério da autoridade máxima.

Impende destacar que a manifestação da Assessoria-Jurídica encontra-se limitada pela Portaria/SES nº
289, de 28 de julho de 2023, não podendo adentrar em questões técnicas exclusivamente afetas ao gestor. 

Não obstante, em função das disposições dos arts. 15 e 16, da Lei de Responsabilidade Fiscal, sempre
terá lugar a manifestação do ordenador de despesas ou sólida justificativa quanto a sua ausência ou desnecessidade.

 

DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO
Vale ressaltar que o Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, aduz sobre a necessidade de

manifestação expressa quanto ao possível impacto orçamentário da medida, o que implica na indispensável
manifestação do ordenador de despesas do órgão proponente, com dados e informações no processo acerca do
impacto orçamentário em caso de eventual acatamento por parte da autoridade competente. Veja-se:

 
Art. 3º A proposição de projeto de lei ou de decreto será autuada pelo órgão ou entidade
proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, ou pelo Secretário de Estado
ao qual o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do Distrito Federal, para análise de
conveniência e oportunidade, acompanhada de:
[...]
III - declaração do ordenador de despesas:
a) informando que a medida não gera impacto orçamentário-financeiro aos cofres públicos do
Distrito Federal, bem como aos seus órgãos e entidades;
b) no caso em que a proposta implicar renúncia de receita, criação, aperfeiçoamento ou
expansão da ação governamental, ou aumento de despesas, informando, cumulativamente:
1. a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos
dois subsequentes, da qual deverá constar, de forma clara e detalhada, as premissas e as
metodologias de cálculo utilizadas;
2. a adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com
o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
 

Há nos autos declaração do ordenador de despesas, anexo I, modelo 2 (despesa de caráter continuado),
asseverando que "a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar
de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade (Promed), objeto de
criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei (144101047), cujo impacto orçamentário para o exercício
perfaz o montante de R$ 10.580.544,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e quarenta e quatro reais),
será custeada pelo Programa de Trabalho 10.364.8202.4184.0001 CONCESSÃO DE BOLSA RESIDÊNCIA EM
SAÚDE - MÉDICA E MULTIPROFISSIONAL - SES - DISTRITO FEDERAL, que contém disponibilidade
orçamentária suficiente para arcar com esse impacto e as demais despesas programadas para o exercício, conforme
Quadro de Detalhamento de Despesas (160310747) e Memória de Cálculo (160310796), elaborado pela Núcleo de
Programação Orçamentária (NPO)". 

Ademais, considerando a criação de ação governamental que acarretará aumento da despesa, devem
constar dos autos:

(i) estimativa do impacto orçamentário - financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subsequentes (vide ID 160310796);

(ii) declaração de adequação orçamentária com a lei orçamentária anual, compatibilidade com o plano
plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do art. 16, Lei Complementar Federal nº 101/2000 (vide ID
160310796).

 

DA ADEQUAÇÃO FORMAL
No que se refere à adequação formal, não há maiores considerações a serem feitas, uma vez que os

dispositivos da proposta encontram-se em conformidade com a técnica legislativa.

Aclarados tais pontos, ao tempo em que se recomenda sejam adotados os padrões do Manual de
Comunicação Oficial do GDF[1]  sobre a edição de atos normativos, oferta-se proposta de checklist à Chefia de
Gabinete ou outra autoridade a ser designada para conferência final da proposição, antes do seu envio à publicação.

 

Nota Jurídica 42 (160987854)         SEI 00064-00000692/2023-64 / pg. 15



LISTA DE VERIFICAÇÃO

ATENDE
PLENAMENTE
À EXIGÊNCIA?

RESPOSTA: 
SIM/NÃO/NÃO

SE APLICA

INDICAÇÃO DO LOCAL DO PROCESSO EM QUE FOI
ATENDIDA A EXIGÊNCIA (DOC. SEI)

Exposição de motivos clara,
sintética e congruente ao

objeto, além de devidamente
assinada pela autoridade

proponente ou
pelo próprio titular da pasta. 

Ausente

Obs.: Consta exposição de motivos na minuta apresentada no
ID 137912373, contudo, a proposta foi substituída pelo Minuta
de Projeto de Lei ínsita no ID  144101047, sem exposição de
motivos.

Portanto, recomenda-se a apresentação de exposição de
motivos em documento relacionado à última proposta, em
alinhamento às disposições do artigo 3º, inciso I, alínea "a" do
Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022

Manifestação da assessoria
jurídica do órgão ou entidade
proponente, quando cabível. 

SIM
Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS, ID 160987854.

 
 

Declaração do ordenador de
despesas, com informação do

impacto orçamentário-
financeiro e demais questões

técnicas de praxe.

SIM

- Declaração de Disponibilidade Orçamentária - ID 160388425

- Declaração de Adequação aos Instrumentos Orçamentários -
ID 160388505;

- Declaração de Não Afetação as Metas de Resultado -
ID 160388577;

 

 

Manifestação técnica sobre o
conteúdo da proposição,

contendo a análise do objeto, o
histórico da problemática e as
possíveis alternativas técnicas,

acaso existentes.

SIM

 

Doc. SEI 117312218;

Doc. SEI  118467091;

Doc. Sei 109864068;

 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS
Devem ser feitos mais alguns apontamentos gerais:

a) A manifestação da Assessoria-Jurídica encontra-se limitada pela Portaria/SES nº 289, de 28 de
julho de 2023, não podendo adentrar em questões técnicas exclusivamente afeitas ao gestor, tampouco transbordar
dos limites do questionamento.

b) A suficiência, ou não, da manifestação técnica que eventualmente instrua os autos, também é
questão que deve ser dirimida entre os órgãos técnicos de gestão.

 

3. CONCLUSÃO
Ex positis, esta Assessoria Jurídica opina pela viabilidade, sob o ponto de vista estritamente jurídico,

da minuta de projeto de lei apresentada, pois esta se encontra dentro das balizas constitucionais e legais  com as
ressalvas apontadas na presente manifestação, em especial, a ausência de exposição de motivos específica para a
minuta apresentada no ID 144101047, consoante o que vem previsto no artigo 3º, inciso I, alínea "a" do Decreto nº
43.130, de 23 de março de 2022.

Sugere-se, por conseguinte, o retorno do feito ao Gabinete (SES/GAB) para que conheça dos seus
termos e delibere sobre a continuidade no processamento.
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André Canuto Bezerra
Procurador do Distrito Federal

Chefe do Núcleo do Consultivo em Substituição
 

____________________________

[1] Disponível em: <https://www.economia.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2023/06/MANUAL-DE-
COMUNICACAO-digital-4.pdf>. Acesso em: 31 de dezembro de 2024.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE CANUTO BEZERRA- Matr.1722399-7,
Chefe do Núcleo do Consultivo substituto(a), em 20/01/2025, às 18:36, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 160987854 código CRC= 500AAB67.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte -  CEP 70.719-040 -

 

00064-00000692/2023-64 Doc. SEI/GDF 160987854
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal

Gerência de Execução Orçamentária
Núcleo de Programação Orçamentária

 

 

 

Disponibilidade Orçamentária n.º 259/2025
- SES/SUAG/DIOR/GEOR/NPO

Brasília-DF, 09 de janeiro de
2025.

Nro da Programação 335/2025

À

SUAG/SES                                                                                                                          

 

Sr. (a) Subsecretário (a),

 

Informamos que há adequação orçamentária na LOA de 2025, na presente data, para
atender a despesas desta natureza, conforme abaixo:

 

Programa de Trabalho: 10.364.8202.4184.0001

Natureza de Despesa Detalhada: 339018

Valor: R$ 10.316.030,40

Fonte: 100000000

 

 

Objeto: Versam os autos acerca do Ofício nº 1123/2023  (127762229), exarado pela
Diretoria Executiva da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde, que versa sobre proposta de
Minuta de Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar de Estudo e
de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade (Promed).

 

O valor informado acima destina-se ao atendimento de despesas previstas com a concessão
da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade
(Promed), para atender o Despacho 160304834, conforme Despacho 160242549 e impacto orçamentário
apresentado no Despacho 160310796.

Ressaltamos que o valor informado refere-se a 11 (onze) meses e 21 (vinte e um) dias do
presente exercício.

Informamos, ainda, que os créditos indicados acima estão condicionados ao disposto no
DECRETO Nº 46.717, DE 02 DE JANEIRO DE 2025, que dispõe sobre a limitação da despesa pública
para o início do exercício de 2025, no limite de até 1/12 das dotações aprovadas na Lei nº 7.650, de 30 de
dezembro de 2024, até que sejam publicadas a Programação Orçamentária e Cronograma de Execução
Mensal e Desembolso para o exercício financeiro de 2025.

Nestes termos, remetemos os autos para conhecimento e deliberação superior quanto à 
emissão da Declaração do ordenador de despesas.
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Documento assinado eletronicamente por MONICA GOMES PEREIRA - Matr.1443295-1,
Diretor(a) de Orçamento substituto(a), em 10/01/2025, às 10:09, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELLEN LIANA DE LIMA SARMENTO -
Matr.1714341-1, Chefe do Núcleo de Programação Orçamentária substituto(a), em
10/01/2025, às 17:16, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR HUGO PERES DOS SANTOS -
Matr.1694908-0, Gerente de Execução Orçamentária substituto(a), em 13/01/2025, às
10:27, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 160312045 código CRC= 3BCC80BA.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.saude.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO

FEDERAL

 

Subsecretaria de Administração Geral

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO I
MODELO 2

(Despesa de caráter continuado)
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

 

Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, declaro que a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a
concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e
Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei
(144101047) , cujo impacto orçamentário para o exercício perfaz o montante de R $ 10.580.544,00 (dez
milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e quarenta e quatro reais), será custeada pelo Programa de
Trabalho 10.364.8202.4184.0001 CONCESSÃO DE BOLSA RESIDÊNCIA EM SAÚDE - MÉDICA E
MULTIPROFISSIONAL - SES - DISTRITO FEDERAL, que contém disponibilidade orçamentária
suficiente para arcar com esse impacto e as demais despesas programadas para o exercício, conforme
Quadro de Detalhamento de Despesas (160310747) e Memória de Cálculo (160310796), elaborado pela
Núcleo de Programação Orçamentária (NPO), acostados ao processo. Vale observar que os impactos da
criação/majoração desta ação serão levados em consideração na confecção das Lei Orçamentárias Anuais
dos anos subsequentes.

 

GLÁUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretaria de Administração Geral

Subsecretária - Matr. 188692-4

 

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA -
Matr.0188692-4, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 10/01/2025, às 16:12,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 160388425 código CRC= 3AA2FCE8.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

(61)3348-6123
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO

FEDERAL

 

Subsecretaria de Administração Geral

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AOS INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS

 

Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, declaro que a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a
concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e
Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei
(144101047), tem adequação com a Lei Orçamentária do corrente ano - Lei nº 7.650, de 30 de dezembro
de 2024, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício - Lei nº 7.549 de 30 de julho de 2024,
e com o Plano Plurianual aprovado para o quadriênio 2024-2027, Lei nº 7.378, de 29 de Dezembro de
2023 e suas e alterações.

 

GLÁUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretaria de Administração Geral

Subsecretária - Matr. 188692-4

 

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA -
Matr.0188692-4, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 10/01/2025, às 16:12,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 160388505 código CRC= B8B412AD.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

(61)3348-6123
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO

FEDERAL

 

Subsecretaria de Administração Geral

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO III
MODELO 1

DECLARAÇÃO DE NÃO AFETAÇÃO AS METAS DE RESULTADO
(Recursos constantes da programação orçamentária do exercício)

 

Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal, declaro que a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a
concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e
Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei (144101047),
será financiada por recursos já constantes da programação orçamentária do exercício, de forma que não
restaram impactos para as metas de resultado pactuadas para o exercício.

 

GLÁUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretaria de Administração Geral

Subsecretária - Matr. 188692-4

 

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA -
Matr.0188692-4, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 10/01/2025, às 16:12,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 160388577 código CRC= 907B4AF6.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

(61)3348-6123
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Unidade de Programação Orçamentária
Coordenação de Gestão de Despesas com Pessoal

 

Nota Técnica N.º 21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2025.

 

Assunto:  Minuta de Projeto de Lei. Institui o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED) e dá outras providências. Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (Fepecs).

PROCESSO: 00064-00000692/2023-64

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

 

MANIFESTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO PÚBLICO

 

1. DA DEMANDA
Trata-se da Solicitação, realizada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, referente à criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa

para Residentes de Medicina de Família e Comunidade, conforme Minuta de Projeto de Lei (144101047).

Por ser uma demanda que implica em incremento de despesas, a demanda será analisada, essencialmente, quanto aos regramentos contidos no Decreto nº
44.162, de 25 de janeiro de 2023, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF .

 

2. DO EMBASAMENTO LEGAL

Constituição Federal de 1988;

Lei Orgânica do Distrito Federal;

Lei Complementar n º 101, de 4 de maio de 2000 - LRF (Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá
outras providências.);
Lei nº 4.320, de 17 de março 1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal.);
Lei nº 7.549, de 30 de julho de 2024 - LDO/2025 (Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2025 e dá outras providências.);
Lei nº 7.650, de 30 de dezembro de 2024 - LOA/2025 (Estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2025.);
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro 2010 e suas alterações (Aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal, e dá outras providências);

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 (Estabelece normas para controle da despesa no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, e dá outras
providências.);

Decreto nº 46.717, de 02 de janeiro de 2025 (Dispõe sobre limitação da despesa pública para o início do exercício de 2025, e dá outras providências. );

Portaria nº 385, de 29 de maio de 2023 (Estabelece os procedimentos para a solicitação de alterações orçamentárias no âmbito das Unidades Orçamentárias
integrantes do Orçamento do Distrito Federal e dá outras providências);

A competência para análise desta Subsecretaria de Orçamento Público é descrita no seguinte trecho do Decreto nº 40.467,de 20 de fevereiro de 2020
(Estabelece normas para controle da despesa de pessoal, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, e dá outras providências):

Art. 6º Ao órgão central de orçamento compete:
I - emitir parecer sobre a compatibilidade do pleito com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual;
II - providenciar, caso haja deliberação pelo atendimento da demanda, a inclusão das autorizações necessárias na Lei de Diretrizes Orçamentárias e de dotação
orçamentária na Lei Orçamentária Anual.

 

3. DOS REQUISITOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Da metodologia de cálculo apresentada pela Unidade (Art. 16, § 2º, LRF) e da estimativa de impacto no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subsequentes (Art. 16, I, LRF e Art. 2 º do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023) 

O Núcleo de Programação Orçamentária incluiu no processo a Planilha de Impacto Financeiro (160310796), apresentando o impacto para a implementação
pretendida. Os valores anuais totais estão expostos a seguir:

2025: R$ 10.580.544,00;

2026: R$ 10.580.544,00;

2027: R$ 10.580.544,00; 

 

3.2. Da declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (Art. 16, II, LRF e Art. 2 º do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 - ANEXO II)
Primeiramente, é válido apresentar as disposições do § 1º do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para
o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

A adequação com a lei orçamentária anual significa que a unidade deve ter dotação para o pagamento das despesas já existentes até o final do exercício, além
de dotação capaz de suportar as despesas advindas com instituição das demandas.

Quanto o inciso II, demonstra a necessidade de que a despesa deve ser compatível com o PPA e a LDO, expressando que qualquer gasto do governo deve estar
alinhado com os objetivos e as metas estabelecidas nessas Leis. Isso significa que as despesas não podem ser feitas de forma aleatória ou sem planejamento, mas devem
seguir o que foi previamente definido como prioritário e estratégico para o governo. Além disso, essa conformidade garante que as despesas não infrinjam nenhuma
disposição estabelecida na LRF, assegurando a responsabilidade na gestão dos recursos públicos.
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Nesse contexto, foi emitida a declaração pela ordenadora de despesas da SES (160388505): 

"Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
declaro que a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei (144101047),
tem adequação com a Lei Orçamentária do corrente ano - Lei nº 7.650, de 30 de dezembro de 2024, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
para este exercício - Lei nº 7.549 de 30 de julho de 2024, e com o Plano Plurianual aprovado para o quadriênio 2024-2027, Lei nº 7.378, de
29 de Dezembro de 2023 e suas e alterações."

 

Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.

 

3.3. Da declaração de disponibilidade orçamentária ​ (Inciso II do Art. 2 º do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 - ANEXO I)
A declaração de disponibilidade orçamentária é um documento essencial no contexto da gestão financeira e orçamentária no setor público. Ela serve como uma

garantia formal de que existem recursos orçamentários disponíveis para cobrir as despesas de um determinado compromisso ou projeto que será assumido pelo governo ou
por uma de suas entidades. Segue a mesma linha da adequação à LOA, uma vez que para declarar disponibilidade orçamentária a unidade deve considerar as despesas já
existentes, e não apenas o valor alocado no disponível. 

Assim, ela foi emitida através do documento SEI nº 160388425:

"Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
declaro que a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei (144101047),
cujo impacto orçamentário para o exercício perfaz o montante de R$ 10.580.544,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e
quarenta e quatro reais), será custeada pelo Programa de Trabalho 10.364.8202.4184.0001 CONCESSÃO DE BOLSA RESIDÊNCIA EM
SAÚDE - MÉDICA E MULTIPROFISSIONAL - SES - DISTRITO FEDERAL, que contém disponibilidade orçamentária suficiente para
arcar com esse impacto e as demais despesas programadas para o exercício, conforme Quadro de Detalhamento de Despesas (160310747) e
Memória de Cálculo (160310796), elaborado pela Núcleo de Programação Orçamentária (NPO), acostados ao processo. Vale observar que os
impactos da criação/majoração desta ação serão levados em consideração na confecção das Lei Orçamentárias Anuais dos anos
subsequentes."

Assim como a declaração anterior, tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.

 

3.4. Da declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (Art. 2 º do
Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 - ANEXO III)

Encontra-se na instrução processual a declaração de não afetação das metas de resultados fiscais da SES(160388577) no seguinte teor: 

"Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
declaro que a despesa com o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei (144101047),
será financiada por recursos já constantes da programação orçamentária do exercício, de forma que não restaram impactos para as metas de
resultado pactuadas para o exercício."

Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023. 

 

3.5. Da compatibilidade com a LDO (Inciso I do art. 6° do Decreto nº 40.467, de 20 de fevereiro de 2020 e Art. 2 º do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro
de 2023)

A Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente (LDO/2025) dedica o capítulo V do seu texto exclusivamente à temática das despesas de pessoal, encargos sociais e
benefícios aos servidores, empregados e seus dependentes. 

No entanto, uma análise da Natureza de Despesa Detalhada 3.3.90.18, presente no Programa de Trabalho 10.364.8202.4184.0001, revela que as Bolsas
Complementares de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade são classificadas no Grupo de Natureza de Despesa "3 - Outras Despesas
Correntes". Essa classificação está em consonância com o Manual de Classificação de Despesa Pública, que aloca a Residência Médica na natureza 3.3.90.48.08. Diante
dessa constatação, entende-se que as bolsas mencionadas não se enquadram, no sentido estrito orçamentário, grupo 1 como Despesas de Pessoal e Encargos sociais.

Por conseguinte, entende-se que não há necessidade desta demanda constar no Anexo IV da LDO , que trata especificamente de Despesas de Pessoal, estando
compatível com o anexo citado.

 

4. DA ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA
 

4.1. Análise orçamentária da Unidade
Apresenta-se, a seguir, a dotação consignada à ação 4184 (CONCESSÃO DE BOLSA RESIDÊNCIA EM SAÚDE - MÉDICA E MULTIPROFISSIONAL- -

SES-DISTRITO FEDERAL): 

Para a execução de despesas referentes à ação 4184 da SES, foram alocados, inicialmente, R$ 15.982.035,00. O proporcional de 75,53% desse valor está
bloqueado em cota despesa, assim, há no disponível R$ 1.194.854,00 e foi executado, até o presente momento, R$ 2.716.995,47. 

 

O quadro acima demonstra que a dotação geral para pagamento das bolsas, ação 4184, em 2025 é de R$ 15.982.035,00; isso representa 53,44% a menos que o
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valor executado em 2024. Replicando-se o os mesmos valores de 2024 para meses restantes de 2025, projeta-se o total de R$ 34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a
priori, déficit estimado de R$ 18.450.831 que poderia ser agravado ao considerar o impacto estimado de R$ 10.580.544,00.

Por fim, é importante ressaltar que as projeções apresentadas são elaboradas a partir da análise do histórico de execução orçamentária, contemplando
tendências de crescimento ou redução identificadas em anos anteriores. Dessa forma, eventuais déficits ou superávits sinalizados pelos valores projetados não constituem um
resultado obrigatório ou definitivo, mas apenas um indicativo para o planejamento e a gestão de recursos, podendo ser revistos em função das condições fiscais, prioridades
administrativas e ajustes na execução ao longo do exercício.

 

5. DA CONCLUSÃO
Do ponto de vista estritamente orçamentário, em relação a demanda encaminhada pela SES de criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para

Residentes de Medicina de Família e Comunidade, tecem-se as seguintes considerações:

Estimativa de Impacto (SEI nº  160310796):  
2025: R$ 10.580.544,00;

2026: R$ 10.580.544,00;

2027: R$ 10.580.544,00;

Declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (SEI nº160388505):
Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.

Declaração de disponibilidade orçamentária (SEI º 160388425):
Tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.

Declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (SEI nº 160388577):
Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.

Compatibilidade com a LDO:
Informa-se que não há necessidade da criação das Bolsas Complementares constar na LDO/2025, portanto a demanda está compatível com este dispositivo

orçamentário.

Adequação com a LOA: 

Considerando as despesas relativas à saúde do tesouro distrital, verifica-se que a dotação geral para pagamento das Bolsas de Residência em 2025,
no programa de trabalho apontado pela a ordenadora de despesas em sua declaração, é de R$ 15.982.035,00, isso representa 53,44% a menos que o valor executado em 2024.
Replicando-se o os mesmos valores de 2024 para meses restantes de 2025, projeta-se o total de R$ 34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a priori, déficit estimado de R$
18.450.831. que poderia ser agravado ao considerar o impacto estimado de R$ 10.580.544,00.

Considerações finais:
Frisa-se que essa Nota Técnica se restringe, estritamente, à análise da adequação orçamentária da demanda, com base nos documentos acostados aos autos até

a data da sua assinatura, e que, por conseguinte, não apresenta o intuito de adentrar em aspectos de conveniência e oportunidade dos atos a serem praticados pela
Administração, nem implica na validação dos procedimentos de contratação ou de execução das despesas realizadas, cabendo à Unidade interessada equacionar as receitas e
despesas, a fim de adimplir seus compromissos legais e institucionais.

Além disso, é importante ressaltar que as projeções apresentadas são elaboradas a partir da análise do histórico de execução orçamentária, contemplando
tendências de crescimento ou redução identificadas em anos anteriores. Dessa forma, eventuais déficits ou superávits sinalizados pelos valores projetados não constituem um
resultado obrigatório ou definitivo, mas apenas um indicativo para o planejamento e a gestão de recursos, podendo ser revistos em função das condições fiscais, prioridades
administrativas e ajustes na execução ao longo do exercício.

Por derradeiro, submete-se o processo à Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento da Secretaria de Estado de Economia para apreciação
e providências decorrentes.

 

Documento assinado eletronicamente por PEDRO IVO DE OLIVEIRA MEDEIROS -
Matr.0272463-4, Coordenador(a) de Gestão de Despesas com Pessoal, em 12/02/2025, às
16:22, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CHRISTIAN DO LAGO FREITAS BEZERRA
DE MELO - Matr.0285895-9, Auditor de Controle Interno, em 12/02/2025, às 16:26,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOÃO FILIPE FIGUEIRA BARROS -
Matr.0271928-2, Chefe da Unidade de Programação Orçamentária substituto(a), em
13/03/2025, às 15:32, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 162796027 código CRC= 2F4F02B6.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Anexo do Buriti 10º andar sala 1006 - CEP 70075-900 - DF

Telefone(s): 3414-6283
Sítio  - www.economia.df.gov.br
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Assessoria Jurídico-Legislativa

Unidade de Orçamento e Pessoal

Nota Jurídica N.º 152/2025 - SEEC/AJL/UNOP Brasília-DF, 25 de março de 2025.

EMENTA: Minuta de Projeto de Lei. Institui
o Programa de Bolsa Complementar de
Estudo e Pesquisa para Residentes de
Medicina de Família e Comunidade da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal (PROMED) e dá outras providências.
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências
da Saúde (Fepecs).

 

1. RELATÓRIO
1.1. Trata-se da Sol icitação, realizada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
referente à criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade, conforme Minuta de Projeto de Lei (144101047).

1.2. A demanda foi iniciada a partir do Memorando Nº 22/2023 - FEPECS/DE/ESCS/CPLE
(106507756) o qual, resumidamente, demonstra a necessidade de instituição do programa.

1.3. A Assessoria Jurídico-Legislativa da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
manifestou-se sobre a demanda em Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS ( 160987854):

 
Ex positis, esta Assessoria Jurídica opina pela viabilidade, sob o ponto de
vista estritamente jurídico, da minuta de projeto de lei apresentada, pois
esta se encontra dentro das balizas constitucionais e legais com as
ressalvas apontadas na presente manifestação, em especial, a ausência de
exposição de motivos específica para a minuta apresentada no ID
144101047, consoante o que vem previsto no artigo 3º, inciso I, alínea "a"
do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022.
 

1.4. A minuta do projeto de lei a ser analisada foi apresentada em Proposta - SES/GAB
(161115504), em conjunto com a motivação para a prática do ato, a qual consta daExposição de Motivos
Nº 4/2025 ̶ SES/GAB (161115817).

1.5. A Unidade de Programação Orçamentária manifestou-se acerca da viabilidade da demanda
por meio da Nota Técnica N.º 21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP ( 162796027), concluindo o seguinte:

 

Do ponto de vista estritamente orçamentário, em relação a demanda encaminhada
pela SES de criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade, tecem-se as seguintes
considerações:
Estimativa de Impacto (SEI nº 160310796):
2025: R$ 10.580.544,00;
2026: R$ 10.580.544,00;
2027: R$ 10.580.544,00;
Declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (SEI
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nº160388505):
Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do
ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração de disponibilidade orçamentária (SEI º 160388425):
Tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do
ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (SEI
nº 160388577):
Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de
janeiro de 2023.
Compatibilidade com a LDO:
Informa-se que não há necessidade da criação das Bolsas
Complementares constar na LDO/2025, portanto a demanda está
compatível com este dispositivo orçamentário.
Adequação com a LOA:
Considerando as despesas relativas à saúde do tesouro distrital, verifica-
se que a dotação geral para pagamento das Bolsas de Residência em
2025, no programa de trabalho apontado pela a ordenadora de despesas
em sua declaração, é de R$ 15.982.035,00, isso representa 53,44% a
menos que o valor executado em 2024. Replicando-se o os mesmos
valores de 2024 para meses restantes de 2025, projeta-se o total de R$
34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a priori, déficit estimado de R$
18.450.831. que poderia ser agravado ao considerar o impacto estimado
de R$ 10.580.544,00.

 

1.6. Sob o enfoque financeiro-orçamentário, especificamente, as diretrizes do DECRETO Nº
44.162, DE 25 DE JANEIRO DE 2023, foram anexados ao processo as seguintes manifestações:

 

Disponibilidade Orçamentária 259 (160312045);

Declaração de Disponibilidade Orçamentária (160388425);

Declaração de Adequação aos Instrumentos Orçamentários (160388425);

Declaração de Não Afetação das Metas de Resultado (160388577);

Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD (160310747);

 

1.7. Nesse contexto, veio a a demanda foi remetida a esta Assessoria Jurídico-Legislativa para
análise e manifestação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Prefacialmente, importa destacar que a manifestação desta Unidade de Orçamento e
Pessoal, como espécie de ato administrativo enunciativo, possui natureza meramente opinativa e índole
estritamente jurídica, em especial quanto à sua legalidade, não abarcando questões técnicas, econômicas,
procedimentais, ou relativas a sua oportunidade e conveniência e, portanto, não tendo o condão de
vincular as autoridades competentes, a quem cabe a decisão final, dentro das respectivas alçadas.

2.2. No caso em apreço, demanda análise jurídica a Minuta de Projeto de Lei inserida tanto em
seu aspecto formal, quanto em seu aspecto material, relacionado ao mérito da proposição e sua viabilidade
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jurídica.

2.3. Isso posto, nos termos do Decreto 43.130, de 23 de março de 2022, os processos
administrativos que envolvem a tramitação de proposição de Projeto de Lei, Decretos e demais atos
normativos aplicáveis devem vir nos seguintes termos:

 
Art. 3º A proposição de projeto de lei ou de decreto será autuada pelo órgão ou
entidade proponente e encaminhada pelo respectivo Secretário de Estado, ou pelo
Secretário de Estado ao qual o órgão ou entidade esteja vinculado, à Casa Civil do
Distrito Federal, para análise de conveniência e oportunidade, acompanhada de:
I - exposição de motivos assinada pela autoridade máxima do órgão ou
entidade proponente, devendo conter os seguintes requisitos, de forma
individualizada:
a) justificativa e fundamento claro e objetivo da proposição;
b) a síntese do problema cuja proposição visa a solucionar;
c) a identificação das normas afetadas pela proposição;
d) a necessidade de que a matéria seja disciplinada por ato do Governador e não
por ato do Secretário de Estado do Distrito Federal proponente;
e) a conveniência e a oportunidade de adoção da medida;
f) no caso de proposição de projeto de lei, as razões para requerer à Câmara
Legislativa do Distrito Federal a apreciação em caráter de urgência de projeto de
lei, se for o caso.
II - manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade proponente que
deve abranger:
a) os dispositivos constitucionais ou legais que fundamentam a validade da
proposição;
b) as consequências jurídicas dos principais pontos da proposição;
c) as controvérsias jurídicas que envolvam a matéria;
d) os fundamentos que sustentam a competência do Governador para disciplinar a
matéria;
e) as normas a serem revogadas com edição do ato normativo;
f) a demonstração de que a proposta não invade a competência, material ou
formal, da União ou de outro ente Federativo, bem como a indicação de que a
iniciativa é também do Poder Executivo do Distrito Federal, nas hipóteses de
competência concorrente.
g) a análise de constitucionalidade, legalidade e legística;
h) em ano eleitoral, a análise da viabilidade jurídica da proposta sob o aspecto da
legislação eleitoral, inclusive no tocante às vedações previstas na Lei 9.504, de 30
de setembro de 1997, na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e outras
normas aplicáveis, inclusive a jurisprudência e regulamentações do Tribunal
Superior Eleitoral.
III - declaração do ordenador de despesas:
a) informando que a medida não gera impacto orçamentário-financeiro aos cofres
públicos do Distrito Federal, bem como aos seus órgãos e entidades;
b) no caso em que a proposta implicar renúncia de receita, criação,
aperfeiçoamento ou expansão da ação governamental, ou aumento de despesas,
informando, cumulativamente:
1. a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em
vigor e nos dois subsequentes, da qual deverá constar, de forma clara e detalhada,
as premissas e as metodologias de cálculo utilizadas;
2. a adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual,
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
c) quando se tratar de despesa obrigatória de caráter continuado, deverá ser
demonstrada a origem dos recursos para seu custeio;
IV - manifestação técnica sobre o mérito da proposição, contendo:
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a) a análise do problema que o ato normativo visa solucionar, identificando a
natureza, o alcance, as causas da necessidade e as razões para que o Poder
Executivo intervenha no problema;
b) os objetivos das ações previstas na proposta, com os resultados e os impactos
esperados com a medida;
c) as metas e os indicadores para acompanhamento e avaliação dos resultados;
d) a enumeração das alternativas disponíveis, considerando a situação fático-
jurídica do problema que se pretende resolver;
e) nas hipóteses de proposta de implementação de política pública, deverá ser
demonstrada a relação existente entre a causa do problema, as ações propostas e os
resultados esperados;
f) o prazo para implementação, quando couber;
g) a análise do impacto da medida sobre outras políticas públicas, inclusive quanto
à interação ou à sobreposição, se for o caso;
h) a descrição histórica das políticas anteriormente adotadas para o mesmo
problema, as necessidades e as razões pelas quais foram descontinuadas, se for o
caso;
i) a metodologia utilizada para a análise prévia do impacto da proposta, bem como
das informações técnicas que apoiaram a elaboração dos pareceres de mérito;
§ 1º Todos os documentos, manifestações e pareceres aos quais o interessado fizer
referência em sua fundamentação devem ser acostados à proposição de projeto de
lei ou de decreto.
§ 2º A proposição que se enquadre na alínea "b" do inciso III deste artigo poderá
ser submetida previamente à Secretaria de Estado de Economia, para análise
quanto ao impacto orçamentário e financeiro da medida.
§ 3º A não apresentação da manifestação técnica ou inobservância de qualquer das
alíneas elencadas no inciso IV deste artigo deve ser devidamente justificada e
fundamentada nos autos do processo.
§ 4º A proposta, consistente em minuta de projeto de lei de concessão, ampliação
ou prorrogação de benefício tributário, deverá seguir o procedimento disciplinado
no Decreto nº 41.496, de 18 de novembro de 2020, ou suas alterações, antes de ser
encaminhada para a Casa Civil do Distrito Federal.
§ 5º O descumprimento das disposições deste artigo ensejará a restituição dos
autos ao proponente para a adequação proposição.
 

2.4. Conforme se depreende do artigo transcrito, todas as proposições de projetos de lei,
decretos e, no que couber, demais atos normativos, devem ser encaminhada via Sistema Eletrônico de
Informação - SEI-GDF, pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ao Gabinete da Casa Civil,
acompanhada de (I) exposição de motivos; (II) manifestação da assessoria jurídica do órgão ou entidade
proponente; (III) declaração do ordenador de despesas; e (IV) manifestação sobre o mérito da proposição.

2.5. Com relação a Exposição de Motivos (I), convém destacar que consta da Exposição de
Motivos Nº 4/2025 ̶ SES/GAB (161115817), que assim versa:

 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990 106830892, que
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
CONSIDERANDO a Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990
106831081, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras
providências;
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011
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106831422, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais
transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das
leis citadas;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012
106831759, que regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal
para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços
públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e
controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga
dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993; e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 6 GM/MS, de 28 de
setembro de 2017 106832385, que consolida as normas sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2
GM/MS, de 28 de setembro de 2017106833043, que dispõe sobre a
Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo a revisão de
diretrizes e normas para organização da atenção básica;
CONSIDERANDO a Lei 6932/1981 93483622 que define em seu artigo
1º que a Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-
graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização,
caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a
responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou não, sob a
orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e
profissional;
CONSIDERANDO as atribuições do Distrito Federal, da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, da Fundação de Ensino e Pesquisa
em Ciências da Saúde, da Escola Superior de Ciências da Saúde e da
Coordenação de Pós-Graduação Lato Sensu e Extensão em relação à
Residência, dispostas nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º, dos Anexos I e II da
Portaria SES nº 493/2020 93478318;
CONSIDERANDO que o prazos para admissão de novos residentes foi
estabelecido pela Resolução nº 1 da Comissão Nacional de Residência
Médica do Ministério da Educação de 2017, sendo o máximo até o dia
31/03 de cada ano;
CONSIDERANDO que os residentes necessitam ser supervisionados
permanentemente por preceptores de acordo com a Lei 6932/1981
93483622 ;
CONSIDERANDO que para manter o credenciamento dos programas de
residência há necessidade de Preceptoria em todos os cenários
educacionais da SES-DF;
CONSIDERANDO que o Governo do Distrito Federal por meio da Lei
6455/2019 instituiu a Gratificação de Atividade de Preceptoria
106398577;
CONSIDERANDO o enorme prejuízo à Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal ocasionado pela não admissão de residentes que
cumprem até 120.000 horas semanais de treinamento nos cenários de
prática do SUS e 5.760.000 de horas por ano nos Pronto-Socorros,
Enfermarias, Ambulatórios, Centros cirúrgicos, dos hospitais da Rede e
na Atenção Primária, contribuindo para a assistência à população do
Distrito Federal;
CONSIDERANDO essencialidade do preenchimento das vagas de
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Residência da SES-DF para o seu desenvolvimento institucional, sendo
que a ausência dos residentes nos cenários pode ocasionar o colapso do
Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a Residência Médica como estratégia de oferta de
serviços e qualificação da assistência na Atenção Primária à Saúde
106509119;
CONSIDERANDO o reconhecimento da Saúde da Família como a
Estratégia orientadora de Atenção Primária à Saúde (APS) no Distrito
Federal;
CONSIDERANDO as Residências Médicas em Medicina de Família e
Comunidade e Medicina Preventiva e Social como meios de fortalecer a
Atenção Primária à Saúde;
CONSIDERANDO que a ESCS recebeu aprovação da CNRM/MEC para
ofertar 50 vagas de R1 e 50 vagas de R2 para o Programa de Medicina de
Família e Comunidade e 2 vagas de R1 e 2 vagas de R2 para o Programa
de Medicina Preventiva e Social;
CONSIDERANDO que a Escola Fiocruz de Governo recebeu aprovação
da CNRM/MEC para criação de 12 vagas de R1 e 12 vagas de R2,
totalizando oferta de 24 vagas de Residência.
CONSIDERANDO que a Universidade de Brasília, solicitou
credenciamento de 6 vagas para R1 e 6 vagas para R2, totalizando oferta
de 12 vagas;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria 928/2021 106510508 que
instituiu o Programa de Incentivo aos Programas de Residência em
Medicina de Família e Comunidade, por meio do Processo 00060-
00173278/2021-14;
CONSIDERANDO a criação de rubrica 11096 por meio do Processo
00060-00456194/2021-13 para efetivar o pagamento da referida bolsa,
institucionalizada pela Portaria 928/2021;
CONSIDERANDO que por meio de Edital de Processo Seletivo, foram
ofertadas bolsas de complementação 00064-00000980/2022-38;
CONSIDERANDO que o pagamento da Bolsa Complementar para os
Residentes em Medicina de Família e Comunidade está previsto na Lei de
Diretrizes Orçamentária de 2024 por meio do programa de trabalho
10.364.8202.4184.0001, fonte 100, grupo 39 da folha de pagamento,
natureza de despesa 339018;
CONSIDERANDO que cada Equipe de Saúde da Família consistida por
um médico residente anteriormente inconsistida permite que a SES-DF
volte a receber repasse ministerial antes suspenso;
CONSIDERANDO que os residentes já recebem de fonte ministerial
bolsa de residência no valor atual de R$4.106,09;
CONSIDERANDO que o presente incentivo visa atrair médicos para a
especialidade de Medicina de Família e Comunidade, visto que existe a
necessidade premente de qualificação dos Recursos Humanos na
Estratégia de saúde da Família, hoje tido como modelo assistencial de
saúde nacional e distrital e que, historicamente, as vagas de residência em
MFC não são preenchidas na sua totalidade pela concorrência com o
mercado de trabalho;
CONSIDERANDO que a presença de médicos residentes traz qualidade
aos serviços que os acolhem, seja em ambiente hospitalar ou Unidades
Básicas de Saúde, visto que trazem a academia consigo e apoio técnico e
pedagógico das instituições de ensino superior que ofertam os PRM;
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CONSIDERANDO que as Unidades Básicas de Saúde passam a
funcionar como unidades de formação especializada inclusive no horário
noturno;
CONSIDERANDO a aprovação deste Projeto de Lei está em acordo com
as normativas definidas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de
2020, além de propiciar aumento da arrecadação superior à despesa
gerada, com capacidade para desafogar despesas suportadas com recursos
do Tesouro do Distrito Federal;
CONSIDERANDO que o incremento de novas Equipes de Estratégia de
Saúde da Família aumentam a transferência de recursos ao Fundo de
Saúde no valor de R$ 1.333.141,67 por mês;
CONSIDERANDO que após instituição da Bolsa Complementar, a
cobertura da atenção primária do Distrito Federal aumentou de 51% para
69%, conforme Planilha extraída do E-Gestor137423468;
ENCAMINHAMOS PROPOSTA DE PROJETO DE LEI (PROMED)
106922833, visando a regularização da concessão da Bolsa
Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade, conforme a seguir (PROMED).
 

2.6. A (II) manifestação da assessoria jurídica do órgão proponente foi acostada aos autos em
Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS  (160987854), informando sobre a adequação da minuta
apresentada.

2.7. Acerca do item (III), manifestação do Ordenador de Despesas, informa-se que foram
anexadas aos autos Declaração de Disponibilidade Orçamentária (160388425), Declaração de Adequação
aos Instrumentos Orçamentários (160388425) e Declaração de Não Afetação das Metas de Resultado
(160388577).

2.8. Inobstante a manifestação do Ordenador de Despesas, em atendimento à determinação
positivada no inciso III, do artigo 3º, do Decreto n.º 43.130/2022, cabe esclarecer que foi editado o
DECRETO Nº 44.162, DE 25 DE JANEIRO DE 2023, o qual estabelece normas para controle da despesa
no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, dentre outras providências. Consta do art. 2º, do
referido diploma, acerca da instrução obrigatória da medida que resulte em criação ou aumento de
despesa, com os seguintes documentos:

 
Art. 2º A Unidade que implementar medida ou ato que resulte em criação ou
aumento despesa deve instruir processo administrativo que, de forma prévia e
obrigatória, conste:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes, acompanhado de memória de
cálculo; (160310796)
II - declaração de disponibilidade orçamentária, com indicação do programa
de trabalho, fonte, natureza de despesa e valor no exercício que entrar em
vigor, conforme modelo do Anexo I; Declaração de Disponibilidade
Orçamentária (160388425)
III - declaração expressa do ordenador de despesas de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA e
compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO, conforme modelo do Anexo II; Declaração de
Adequação aos Instrumentos Orçamentários (160388425)
IV - declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa criada
ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, dispondo sobre a
origem dos recursos necessários para o custeio da despesa a ser criada ou
aumentada, conforme modelo do Anexo III. Declaração de Não Afetação
das Metas de Resultado (160388577).
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§ 1º Na memória de cálculo de que trata o inciso I, devem ser detalhados os
eventuais aumentos de escopo da ação, ou contrato, ou, ainda, a mudança de
índice de referência, ou correção que culmine na majoração da obrigação.
§ 2º O ordenador de despesas é responsável por demonstrar a adequação da
despesa com a programação orçamentária da Unidade, indicando que essa despesa
é objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e
a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites
estabelecidos para o exercício.
§ 3º Caso haja necessidade de ajustes orçamentários para a conformação da
despesa à programação da Unidade, considerando ainda os dispêndios já
existentes e as dotações orçamentárias pelas quais estes são executados, tais
procedimentos devem ser efetuados em processo administrativo apartado, anterior
à efetiva criação ou majoração da despesa.
§ 4º A criação ou aumento de despesa, enquanto perdurar, deverá ser considerado
na elaboração dos projetos de leis orçamentárias dos exercícios financeiros
subsequentes.
§ 5º A Unidade, ao implementar ato que acarrete a criação ou aumento de despesa
de pessoal, deve informar o montante dos valores já utilizados e o saldo
remanescente referente ao Anexo IV da LDO do exercício em que deva entrar em
vigor.
§ 6º O impacto das despesas com ativos e aposentados ou pensionistas deverá ser
segregado na elaboração da estimativa do impacto orçamentário-financeiro.
 

2.9. O art. 4º do mencionado Decreto exige que a Assessoria Jurídica da Unidade proponente
deve se manifestar quanto ao cumprimento das exigências dispostas neste decreto, bem como aferir a
compatibilidade da medida com os dispositivos legais e constitucionais. Constata-se que tal manifestação
consta da Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS  (160987854).

2.10. Com relação ao cumprimento do disposto no Decreto nº 44.162 de 2023, as declarações
demandadas por lei constam dos autos do processo.

2.11. Quanto ao quesito (IV), convém reiterar que a presente demanda versa sobre demanda
proveniente da Secretaria de Estado de Saúde, no intuito de viabilizar a edição de projeto de lei que institui
o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e
Comunidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED).

2.12. Assim, foi identificado o atendimento aos requisitos impostos opr lei.

 

DO QUESTIONAMENTO APRESENTADO PELA ÁREA TÉCNICA

 

2.13. Conforme disposto em Despacho SEEC/SEGEA/SUGEP/UACEP (161358781), foi
recomendado o encaminhamento dos autos a esta AJL, nos seguintees termos:

 
5.1. Comentário: A redação do art.9º da proposta dispõe sobre a ratificação e a
convalidação de pagamentos de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para
Residentes estabelecidos apenas por meio da Portaria nº 928, de 17 de setembro
2021, publicada no DODF nº 178 de 21 de setembro de 2021, bem como garantida
a ininterrupção dos pagamentos da Bolsa Complementar objeto desta Lei.
5.2. Salienta-se, que atualmente o pagamento da Bolsa Complementar já é
efetuado, pela Secretaria de Estado e Saúde (SES), desde a edição da Portaria nº
928 de 2021, publicada no DODF nº 178 de 21 de setembro de 2021.
5.3. Nesse ponto, sugere-se a manifestação da área jurídica da Assessoria
Jurídico-Legislativa desta Pasta
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2.14. Em que pese o texto do despacho não tenha apresentado dúvida ou quesito objetivo a ser
respondida por esta AJL, considerando o contexto apresentado, presume-se do trecho citado que a área
técnica sugeriu o encaminhamento para manifestação acerca da viabilidade da apresentação de proposta de
Projeto de Lei na forma apresentada pela Minuta contida na Proposta (161115504).

2.15. O argumento trazido pela área técnica que, presumivelmente, suscitou o encaminhamento
consiste na existência da Portaria nº 928, de 17 de setembro 2021, a qual já prevê a existência de Programa
de Incentivo às Residências de Medicina de Família e Comunidade no âmbito da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.

2.16. Passamos à análise.

2.17. A Proposta (161115504) apresentada tem como objeto a instituição do Programa de Bolsa
Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED).

2.18. A Portaria nº 928, de 17 de setembro 2021 tem como objeto a instituição de Programa de
Incentivo às Residências de Medicina de Família e Comunidade no âmbito da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal.

2.19. Ambas as normas prevêem a criação de bolsa complementar à bolsa já recebida na
residência médica, apresentando - inclusive - idêntico valor ao pagamento adicional (Art. 2° da Proposta
(161115504) e Art. 2° Portaria nº 928, de 17 de setembro 2021).

2.20. Da leitura da minuta e da norma em vigor, percebe-se que a Proposta (161115504) regula
inteiramente a matéria da qual trata a Portaria nº 928, de 17 de setembro 2021, dando a proposta em apreço
maior detalhamento à matéria.

2.21. Assim, na forma da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, a
publicação da norma proposta pelo Poder Legislativo na forma apresentada implicaria revogação tácita da
norma já em vigor, como demonstrado a seguir:

 

Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a
modifique ou revogue.

§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando
seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava
a lei anterior.

§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei
revogadora perdido a vigência.
 

2.22. Entretanto, é importante ressaltar que a aplicabilidade da nova norma em nada seria
prejudicada pela existência de norma anterior.

2.23. Ademais, a iniciativa de projeto de lei é prerrogativa do Poder Executivo garantida pela Lei
Orgânica do Distrito Federal, mediante a apresentação de projeto de lei, seja de iniciativa comum (Art. 71,
II, LODF) ou nos casos de iniciativa privativa (Art. 71, §1°, LODF).

2.24. Com relação à viabilidade de convalidação por lei dos pagamentos efetivados
anteriormente, entende-se que não há qualquer violação visível à Constituição Federal ou à Lei Orgânica
do Distrito Federal, uma vez que tal convalidação será feito por lei, ou seja, por ato normativo primário
que se sujeita apenas a controle de convencionalidade (no caso de tratados internacionais sobre o tema) e
de constitucionalidade.

2.25. Ademais, é importante ressaltar que a lei - quando em vigor - possui em regra eficácia plena
e também apresenta presunção de constitucionalidade, de modo que a Proposta (161115504), após ser
submetida ao devido processo legislativo e promulgada poderá produzir integralmente seus efeitos.

2.26. Não obstante, cabe a essa especializada ponderar que a presente análise restringe-se quanto
a adequação formal da instrução processual , especialmente quanto ao atendimento das disposições do
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Decreto nº 43.130, de 2022,  cabendo a unidade jurídica do órgão proponente o enfretamento da matéria
sob ótica meritória, que se procedeu mediante Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS
(160987854).

2.27. Dado o exposto, não se vislumbra no momento impedimento ao prosseguimento da
demanda apresentada.

 

DA COMPETÊNCIA PARA EDITAR LEIS
2.28. A Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF dispõe em seu art. 69 que:

 
Art. 69. O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - decretos legislativos;
V - resoluções.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis do Distrito Federal.
 

2.29. Além disso, a Constituição Federal estabelece uma série de atribuições do Presidente da
República, elencando, em seu artigo 84, suas competências privativas. Dentre essas competências, está a
relativa à edição de leis:

 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da
administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e
regulamentos para sua fiel execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
 

2.30. Consectário do princípio da simetria, as Constituições Estaduais, bem como a Lei Orgânica
Distrital, podem conferir a referida competência ao Governador, como Chefe do Executivo local. No
âmbito distrital, o art. 100 LODF trata sobre as competências privativas atribuídas ao Governador, nestes
termos:

 
Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:
(...)
VI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica;
VII - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e
regulamentos para sua fiel execução;
(...)
X - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do Distrito
Federal, na forma desta Lei Orgânica;
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(...)
XXVI – praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do
Poder Executivo;
XXVII – nomear, dispensar, exonerar, demitir e destituir servidores da
administração pública direta, autárquica e fundacional.(Grifo nosso)
 

2.31. Assim, quanto à competência, a proposta se encontra em harmonia com o disposto na
Constituição Federal e na LODF, não restando dúvidas sobre a competência do Chefe do Executivo em
exercício a edição do ato normativo em questão.

 

3. CONCLUSÃO
3.1. Face ao exposto, opino que, com apoio nas premissas do Decreto 43.130/2021, na Lei
Orgânica do Distrito Federal e na Lei Complementar n.º 13/1996, a minuta de projeto de lei inserida
na Proposta - SES/GAB (161115504), atende aos critérios de legalidade, estando em consonância sob os
aspectos materiais e formais estabelecidos pela legislação de regência.

3.2. Após, pugno pelo envio dos autos ao Gabinete desta pasta para conhecimento e posterior
envio à Consultoria Jurídica da Casa Civil, em respeito ao art. 18 do Decreto nº 39.610, de 1º de Janeiro de
2019.

 

IGOR MOTA RIBEIRO
Assessor Especial - UNOP

Assessoria Jurídico Legislativa/SEEC

3.3. De acordo.
3.4. Ao Chefe substituto desta Assessoria Jurídico-Legislativa, para conhecimento e
deliberação.

 

MARINA LIMA ALVES DA CUNHA 
Chefe da Unidade de Orçamento e Pessoal

Assessoria Jurídico-Legislativa/SEEC

 

I - Cuidam os autos de demanda proveniente da Minuta de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo
que institui o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED) e dá outras
providências.

II - Manifesto-me de acordo com o Despacho sob análise, por exteriorizar a opinião desta Assessoria
Jurídico-Legislativa sobre o caso em apreço.

III - Dessa forma, encaminhem-se os autos ao gabinete para providências cabíveis.

 

GUTIERRY ZALTUM BORGES MERCÊS
Subchefe da Assessoria Jurídico-Legislativa

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
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Documento assinado eletronicamente por GUTIERRY ZALTUM BORGES MERCÊS -
Matr.0278800-4, Subchefe da Subchefia, em 26/03/2025, às 12:27, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por IGOR MOTA RIBEIRO - Matr.0283494-4,
Assessor(a) Especial, em 26/03/2025, às 14:12, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARINA LIMA ALVES DA CUNHA
FONTANA - Matr.0125594-0, Chefe da Unidade de Orçamento e Pessoal, em 26/03/2025,
às 18:20, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 166576021 código CRC= 3ED95229.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento
Subsecretaria do Tesouro

 

Nota Técnica N.º 19/2025 - SEEC/SEFIN/SUTES Brasília-DF, 26 de março de 2025.

À Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento (Sefin),

Assunto: Solicitação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade.

1. ​CONTEXTO 
1.1. Trata-se da Sol icitação, realizada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,
referente à criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade, conforme Minuta de Projeto de Lei (144101047).

1.2. Consta dos autos manifestação do Órgão Central de Orçamento, consoante Nota Técnica N.º
21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162796027), concluindo o seguinte:

Do ponto de vista estritamente orçamentário, em relação a demanda encaminhada
pela SES de criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade, tecem-se as seguintes
considerações:
Estimativa de Impacto (SEI nº 160310796):
2025: R$ 10.580.544,00;
2026: R$ 10.580.544,00;
2027: R$ 10.580.544,00;
Declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (SEI
nº160388505):
Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do
ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração de disponibilidade orçamentária (SEI º 160388425):
Tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do
ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (SEI
nº 160388577):
Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de
janeiro de 2023.
Compatibilidade com a LDO:
Informa-se que não há necessidade da criação das Bolsas
Complementares constar na LDO/2025, portanto a demanda está
compatível com este dispositivo orçamentário.
Adequação com a LOA:
Considerando as despesas relativas à saúde do tesouro distrital, verifica-
se que a dotação geral para pagamento das Bolsas de Residência em
2025, no programa de trabalho apontado pela a ordenadora de despesas
em sua declaração, é de R$ 15.982.035,00, isso representa 53,44% a
menos que o valor executado em 2024. Replicando-se o os mesmos
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valores de 2024 para meses restantes de 2025, projeta-se o total de R$
34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a priori, déficit estimado de R$
18.450.831. que poderia ser agravado ao considerar o impacto estimado
de R$ 10.580.544,00.
 

1.3. Quanto ao impacto financeiro da demanda, consta dos autos a Planilha de estimativa de
Impacto (SEI nº 160310796), da qual extraímos os seguintes valores:

2025: R$ 10.580.544,00 (Dez milhões, quinhentos e oitenta mil, quinhentos e
quarenta e quatro reais);
2026: R$ 10.580.544,00 (Dez milhões, quinhentos e oitenta mil, quinhentos e
quarenta e quatro reais);
2027: R$ 10.580.544,00 (Dez milhões, quinhentos e oitenta mil, quinhentos e
quarenta e quatro reais).

1.4. Os autos vieram a esta Subsecretaria para análise, em atendimento ao Decreto nº
40.467/2020 e ao Decreto nº 44.162/2023, que estabelecem normas para o controle da despesa no âmbito
do Poder Executivo do Distrito Federal. Sendo assim, esta Subsecretaria do Tesouro apresenta análise no
próximo tópico, em relação ao que preceitua a legislação citada.

 

2. ANÁLISE

Quanto ao impacto nas metas fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias:

2.1. Para o ano de 2025 a meta de resultado primário prevista é deficitária em 562,6  milhões,
enquanto a meta de resultado nominal é deficitária em 849 milhões, conforme se verifica no Anexo de
Metas Fiscais (LDO 2025).

2.2. De acordo com  o Relatório Resumido de Execução Orçamentária referente ao sexto
bimestre de 2024, publicado na Edição DODF nº 21, de 30/01/2025, pág. 36, foi apurado um déficit
primário R$ 749,1 milhões e um déficit nominal de R$ 2,9 Bilhões.

2.3. Quanto ao impacto da referida despesa nos resultados fiscais, constam dos autos
a Declaração de Não Afetação Metas Resultado - Recursos (160388577), informando que "a despesa com
o Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar de Estudo e de
Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade (Promed), objeto de criação/majoração,
através da Minuta de Projeto de Lei (144101047), será financiada por recursos já constantes da
programação orçamentária do exercício, de forma que não restaram impactos para as metas de resultado
pactuadas para o exercício."

 

Quanto à disponibilidade financeira do governo para o atendimento do pleito
2.4. Com a finalidade de analisar o pleito à luz da disponibilidade financeira no presente
exercício e no exercício seguinte, apresentamos, no quadro a seguir, a disponibilidade de caixa
projetada1 para 2025, 2026 e 2027 comparada à estimativa de impacto dos pleitos já tramitados nesta
Unidade e aprovados pela autoridade competente, no exercício atual: 

 

Ano Disponibilidade de Caixa - Em R$
mil 

Estimativa de impacto dos pleitos já aprovados- Em
R$ mil 2

2025 4.792.900.273,77 R$ 1.825.074.378,71

2026 4.460.847.540,20 R$ 1.937.209.802,30
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2027 4.304.055.100,51 R$ 221.531.594,98

Ano Disponibilidade de Caixa - Em R$
mil 

Estimativa de impacto dos pleitos já aprovados- Em
R$ mil 2

 

2.5. Ressalta-se que esses valores contemplam toda a disponibilidade financeira do Governo do
Distrito Federal, os quais terão que atender, além das despesas citadas acima, os restos a pagar não
processados e as demais obrigações que porventura vierem a ser assumidas ainda neste exercício.
Devendo-se considerar ainda, que parcela desses valores ainda sofrem vinculações constitucionais e
legais.

2.6. Por fim, destaca-se que o art. 7º do Decreto nº 40.467/20 trata da "disponibilidade
financeira do Distrito Federal", cuja destinação irá observar a alocação dos recursos aprovados na Lei
Orçamentária Anual.

 

3. CONCLUSÃO
3.1. Consta dos autos manifestação do Órgão Central de Orçamento, consoante Nota Técnica
N.º 21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162796027), concluindo o seguinte:

Do ponto de vista estritamente orçamentário, em relação a demanda encaminhada
pela SES de criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade, tecem-se as seguintes
considerações:
Estimativa de Impacto (SEI nº 160310796):
2025: R$ 10.580.544,00;
2026: R$ 10.580.544,00;
2027: R$ 10.580.544,00;
Declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (SEI
nº160388505):
Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do
ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração de disponibilidade orçamentária (SEI º 160388425):
Tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do
ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023.
Declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (SEI
nº 160388577):
Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de
janeiro de 2023.
Compatibilidade com a LDO:
Informa-se que não há necessidade da criação das Bolsas
Complementares constar na LDO/2025, portanto a demanda está
compatível com este dispositivo orçamentário.
Adequação com a LOA:
Considerando as despesas relativas à saúde do tesouro distrital, verifica-
se que a dotação geral para pagamento das Bolsas de Residência em
2025, no programa de trabalho apontado pela a ordenadora de despesas
em sua declaração, é de R$ 15.982.035,00, isso representa 53,44% a
menos que o valor executado em 2024. Replicando-se o os mesmos
valores de 2024 para meses restantes de 2025, projeta-se o total de R$
34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a priori, déficit estimado de R$
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18.450.831. que poderia ser agravado ao considerar o impacto estimado
de R$ 10.580.544,00.
 

3.2. Diante do exposto, do ponto de vista estritamente financeiro, não se vislumbra óbice ao
prosseguimento do pleito. 

3.3. Frisa-se que essa Nota Técnica se restringe estritamente aos aspectos financeiros, com base
nos documentos acostados aos autos até a data da sua assinatura, e que, por conseguinte, não apresenta o
intuito de adentrar em aspectos de conveniência e oportunidade.

 

Atenciosamente,

 

FABRÍCIO DE OLIVEIRA BARROS
Subsecretário do Tesouro

 

 
 

1. Para calcular a projeção da disponibilidade de caixa adotou-se mesma metodologia utilizada na elaboração da Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO 2025 (Lei nº 7.549/2024). A disponibilidade de caixa utilizada como referência tem como
parâmetro a regra presente no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF 14ª edição), que prescreve que a disponibilidade é
apurada a partir da disponibilidade de Caixa Bruta (sem RPPS), líquida dos Restos a Pagar Processados e dos depósitos
restituíveis e valores vinculados.
 
2. Foram considerados todos as pleitos de criação/aumento tramitados por essa Unidade  por determinação dos Decretos
40.467/2020 e 44.162/2023 e que já foram aprovados pela autoridade competente.

 

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO DE OLIVEIRA BARROS -
Matr.0190673-9, Subsecretário(a) do Tesouro do Distrito Federal, em 26/03/2025, às 17:31,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 166681917 código CRC= 6486FFF8.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Ofício Nº 3332/2025 - SEEC/GAB Brasília-DF, 14 de abril de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
GUSTAVO DO VALE ROCHA
Secretário de Estado-Chefe
Casa Civil do Distrito Federal
 

com cópia
 

A Sua Excelência o Senhor
MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO
Consultor Jurídico
Consultoria Jurídica
Gabinete do Governador do Distrito Federal
 

Assunto: Minuta de Projeto de Lei (161115504).

Senhor Secretário,

1. Ao cumprimentá-lo, reporto-me ao Ofício Nº 492/2025 - SES/GAB (161114578), proveniente da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES), que encaminha a minuta de Projeto de Lei, que
visa à criação da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e
Comunidade (PROMED). 
 

2. Sobre o assunto, as áreas técnicas desta Pasta manifestaram-se por meio dos documentos:
Despacho - SEEC/SEGEA/SUGEP/UACEP (161358781), Despacho - SEEC/SEGEA (161437926), Nota
Técnica N.º 21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162796027), Nota Técnica N.º 19/2025 -
SEEC/SEFIN/SUTES (166681917) e Despacho - SEEC/SEFIN ( 166705851).
 

3. Nesse sentido, cumpre ressaltar que a Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e
Planejamento, nos termos do Despacho - SEEC/SEFIN (166705851), registrou que a suplementação
orçamentária para o impacto resultante do pleito está sendo tratada no âmbito do Processo SEI nº 04044-
00015594/2025-46, e informou que o déficit referenciado na Nota Técnica N.º 21/2025 -
SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162796027) será equalizado oportunamente por meio de recursos
advindos da própria unidade demandante.
 

4. Instada, a Assessoria Jurídico-Legislativa, por meio da Nota Jurídica N.º 152/2025 -
SEEC/AJL/UNOP (166576021), registra que, com apoio nas premissas do Decreto 43.130/2021, da Lei
Orgânica do Distrito Federal e da Lei Complementar n.º 13/1996, a minuta de Projeto de Lei inserida na
Proposta - SES/GAB (161115504), atende aos critérios de legalidade, estando em consonância sob os
aspectos materiais e formais estabelecidos pela legislação de regência.
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5. Após instrução das áreas de pessoal, orçamento, finanças e jurídica desta Pasta, os autos foram
encaminhados ao Comitê Interno de Gestão de Pessoas (CIGP), o qual exarou a Ata 16 (167778088),
concluindo: 

 
(...) Com base nos apontamentos das unidades técnicas supracitadas, bem como no
exposto no item 4 – Esclarecimento, os membros do CIGP sugerem ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Economia o envio dos autos à
Casa Civil do Distrito Federal, com vistas à análise da minuta de Projeto de Lei
constante na Proposta - SES/GAB (161115504), e demais providências
pertinentes. Destaca-se, ainda, a juntada da Exposição de Motivos nº 4
(161115817), da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, a qual
apresenta a motivação, os fundamentos legais e os objetivos da proposta
legislativa, em atendimento ao disposto no art. 6º, § 2º, do Decreto nº 43.130, de
23 de março de 2022. 
 

6. Ante o exposto, acolho as informações apresentadas pelas áreas desta Pasta, e encaminho os autos
para conhecimento e providências decorrentes, visando subsidiar a deliberação do Excelentíssimo Senhor
Governador.
 

7. Por oportuno, registro que esta Secretaria de Estado permanece à disposição. 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por NEY FERRAZ JÚNIOR - Matr.0281927-9,
Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 16/04/2025, às 17:33,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 168438639 código CRC= 1889715A.
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Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

 

Comitê Interno de Gestão de Pessoas

 

Ata - SEEC/CIGP

 

16ª REUNIÃO DO COMITÊ INTERNO DE GESTÃO DE PESSOAS - CIGP
 

Aos onze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, no Gabinete da Secretaria Executiva de
Gestão Administrativa, reuniram-se os membros do Comitê Interno de Gestão de Pessoas - CIGP: Ângelo
Roncalli de Ramos Barros, Secretário Executivo de Gestão Administrativa e Presidente; Thiago
Rogério Conde, Secretário Executivo de Finanças, Orçamento e Planejamento;  Adriano Arruda
Barbosa Leal, Secretário Executivo de Gestão da Estratégia - Substituto; e Fabrício de Oliveira Barros,
Subsecretário do Tesouro. O Presidente cumprimentou os membros presentes e expôs o tema a ser
analisado, contido no Processo SEI nº 00064-00000692/2023-64, a saber: minuta de Projeto de Lei
(137912373), que visa à criação da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de
Medicina de Família e Comunidade (PROMED), em consonância com o disposto no Decreto n.º 43.130,
de 23 de março de 2022.

Sobre o tema, foram apresentadas as seguintes manifestações:  
 

1. ÓRGÃO CENTRAL DE GESTÃO DE PESSOAS.  A Subsecretaria de Gestão de Pessoas
manifestou-se por meio do dos Despachos - SEEC/SEGEA/SUGEP/UACEP (144058160), (144187397),
(147389502) e (161358781) , apresentando análise de acordo com o que preceitua as normas vigentes em
especial e os Decretos nº 40.467/2020 e nº 44.162/2023.  A unidade técnica de gestão de pessoas entendeu
que, embora o pagamento da Bolsa Complementar já seja atualmente efetuado pela SES, desde a edição da
Portaria nº 928 de 2021, a demanda em comento visa à criação desta despesa por meio de Lei, incorrendo
desse modo em nova despesas com pessoal na administração pública, em estrita observância do art. 37 e
art. 169 da Constituição Federal/1988, bem como às disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de
maio de 2000, que impõe uma série de requisitos e limitações para a criação de despesas com pessoal,
buscando assegurar a responsabilidade na gestão fiscal. Registra-se que, conforme manifestação
do Núcleo de Programação Orçamentária (Despacho - SES/SUAG/DIOR/GEOR/NPO (160310796), o  Impacto
Financeiro (160310796), para a implementação pretendida dar-se-à da seguinte forma: 2025: R$
10.580.544,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e quarenta e quatro reais); 2026: R$
10.580.544,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e quarenta e quatro reais); e, 2027: R$
10.580.544,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e quarenta e quatro reais). No que se
refere à Minuta de Projeto de Lei (161115504) , sugeriu a manifestação da área jurídica da Assessoria
Jurídico-Legislativa desta Pasta. Por fim, em face das atribuições dispostas no art. 5º do Decreto
40.467/2020, entendeu que a demanda está parcialmente compatível com o que estabelecem o Decreto nº
40.467, de 2020 e o Decreto nº 44.162, de 2023, tendo em vista a necessidade da manifestação das áreas
orçamentária, financeira e jurídica desta Pasta, com o fim de subsidiar a avaliação deste Comitê Interno de
Gestão de Pessoas (CIGP).

 

2. ÓRGÃO CENTRAL DE ORÇAMENTO E DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA.  No que diz
respeito ao aspecto orçamentário e financeiro, a área técnica da Subsecretaria de Orçamento Público
- SUOP manifestou-se nos autos (Nota Técnica N.º 21/2025 -
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SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP 162796027), o qual  destaca-se: "... Declaração de adequação aos
instrumentos orçamentários (SEI nº160388505): Frisa-se que a declaração está de acordo com o
modelo constante do ANEXO II do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023. Declaração de
disponibilidade orçamentária (SEI º 160388425): Tal declaração está de acordo acordo com o modelo
constante do ANEXO I do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023. Declaração expressa do
ordenador de despesas de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais
(SEI nº 160388577) : Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de
2023. Compatibilidade com a LDO: Informa-se que não há necessidade da criação das Bolsas
Complementares constar na LDO/2025, portanto a demanda está compatível com este dispositivo
orçamentário. Adequação com a LOA: Considerando as despesas relativas à saúde do tesouro distrital,
verifica-se que a dotação geral para pagamento das Bolsas de Residência em 2025, no programa de
trabalho apontado pela a ordenadora de despesas em sua declaração, é de R$ 15.982.035,00, isso
representa 53,44% a menos que o valor executado em 2024. Replicando-se o os mesmos valores de 2024
para meses restantes de 2025, projeta-se o total de R$ 34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a priori,
déficit estimado de R$ 18.450.831. que poderia ser agravado ao considerar o impacto estimado de R$
10.580.544,00. Considerações finais: ... Além disso, é importante ressaltar que as projeções apresentadas
são elaboradas a partir da análise do histórico de execução orçamentária, contemplando tendências de
crescimento ou redução identificadas em anos anteriores. Dessa forma, eventuais déficits ou superávits
sinalizados pelos valores projetados não constituem um resultado obrigatório ou definitivo, mas apenas
um indicativo para o planejamento e a gestão de recursos, podendo ser revistos em função das condições
fiscais, prioridades administrativas e ajustes na execução ao longo do exercício". Em ato contínuo,  a
Subsecretaria do Tesouro - SUTES  manifestou-se nos autos (Nota Técnica N.º 19/2025 -
SEEC/SEFIN/SUTES 166681917), concluindo: "...3.2. Diante do exposto, do ponto de vista estritamente
financeiro, não se vislumbra óbice ao prosseguimento do pleito". Por fim, a Secretaria Executiva de
Finanças (Despacho - SEEC/SEFIN 166705851), corroborou com as manifestações das suas áreas técnicas
e informou  que a suplementação orçamentária para o impacto resultante deste pleito está sendo tratada no
processo SEI nº 04044-00015594/2025-46, e que o déficit referenciado na Nota será equalizado
oportunamente por meio de recursos advindos da própria unidade demandante.

 
3. ANÁLISE JURÍDICA.  Sobre o assunto, a Assessoria Jurídico-Legislativa desta Pasta manifestou-se
nos autos (Nota Jurídica N.º 152/2025 - SEEC/AJL/UNOP  166576021), pormenorizando os aspectos técnicos,
formais e legais.   Concluiu que, "... com apoio nas premissas do Decreto 43.130/2021, na Lei Orgânica
do Distrito Federal e na Lei Complementar n.º 13/1996, a minuta de projeto de lei inserida na Proposta -
SES/GAB (161115504), atende aos critérios de legalidade, estando em consonância sob os aspectos
materiais e formais estabelecidos pela legislação de regência".

 

4. ESCLARECIMENTO. Trata-se da criação da Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade (PROMED), no valor de R$ 7.536,00 (sete mil
quinhentos e trinta e seis reais), a ser cumulada com o valor de R$ 4.106,09 (quatro mil cento e seis reais e
nove centavos), correspondente à bolsa de residência paga com recursos de fonte ministerial, conforme
consta do Memorando 22 (106507756), da Coordenação de Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e
Extensão, da Escola Superior de Ciências de Saúde (ESCS/FEPECS). A bolsa de estudos destinada aos
médicos residentes possui natureza jurídica de bolsa auxílio, não sendo caracterizada como salário.
Conforme disposto na Proposta (161115504), especialmente no §2º do Art. 2º, trata-se de um  estímulo
educacional ao médico já formado, não configurando salário ou remuneração de qualquer espécie e
nem gerando vínculo empregatício. Dessa forma, a despesa deve ser classificada como "outros serviços
de terceiros - pessoa física".

 

5. CONCLUSÃO. Com base nos apontamentos das unidades técnicas supracitadas, bem como no exposto
no item 4 – Esclarecimento, os membros do CIGP sugerem ao Excelentíssimo Senhor Secretário de
Estado de Economia o envio dos autos à Casa Civil do Distrito Federal, com vistas à análise da minuta de
Projeto de Lei constante na Proposta - SES/GAB (161115504) , e demais providências pertinentes.
Destaca-se, ainda, a juntada da Exposição de Motivos nº 4 (161115817), da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal, a qual apresenta a motivação, os fundamentos legais e os objetivos da proposta
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legislativa, em atendimento ao disposto no art. 6º, § 2º, do Decreto nº 43.130, de 23 de março de
2022. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente do CIGP agradeceu a presença de todos e encerrou
a reunião, lavrando-se a presente ata, que, lida, foi aprovada e devidamente assinada por todos os
membros.

 

Documento assinado eletronicamente por ÂNGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS -
Matr.0175442-4, Presidente do Comitê, em 14/04/2025, às 15:00, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO ROGERIO CONDE - Matr.0187361-X,
Membro do Comitê, em 14/04/2025, às 16:59, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO ARRUDA BARBOSA LEAL - Matr.
0274250-0, Membro do Comitê substituto(a), em 14/04/2025, às 16:59, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO DE OLIVEIRA BARROS -
Matr.0190673-9, Membro do Comitê, em 14/04/2025, às 17:20, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 167778088 código CRC= 83161C73.
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Governo do Distrito Federal
Casa Civil do Distrito Federal

Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais
Unidade de Análise de Atos Normativos

 

Nota Técnica N.º 157/2025 - CACI/SPG/UNAAN Brasília-DF, 22 de abril de 2025.

À Subsecretaria de Análise de Políticas Governamentais (SPG),

Assunto: Minuta de Projeto de Lei. Institui o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal
(PROMED) e dá outras providências. Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde (Fepecs).

1. CONTEXTO
1.1. Trata-se de minuta de Projeto de Lei (161115504), apresentada pela Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal (SES), oriunda da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde
(Fepecs), que visa instituir o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de
Medicina de Família e Comunidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (PROMED) e dá
outras providências.

1.2. Ao processo foram juntados os documentos mencionados no art. 3º, do Decreto nº 43.130,
de 23 de março de 2022, a seguir mencionados:
 

I - Exposição de Motivos Nº 4/2025  ̶  SES/GAB ( 161115817);
II - Nota Jurídica N.º 42/2025 - SES/AJL/NCONS ( 160987854);
III - Declaração de Disponibilidade Orçamentária ( 160388425);
IV - Declaração de Adequação aos Instrumentos Orçamentários ( 160388505);
V - Declaração de Não Afetação as Metas de Resultado ( 160388577);
VI - Nota Técnica N.º 21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP
(162796027);
VII - Nota Técnica N.º 19/2025 - SEEC/SEFIN/SUTES ( 166681917);
VIII - Despacho - SEEC/SEFIN ( 166705851);
IX - Nota Jurídica N.º 152/2025 - SEEC/AJL/UNOP ( 166576021) e 
X - Ata - SEEC/CIGP (167778088).
 

1.3. O processo em questão foi remetido à Casa Civil pelo Ofício Nº 3332/2025 - SEEC/GAB
(168438639), sendo subsequentemente distribuído a esta Subsecretaria, por intermédio do Despacho  ̶
 CACI/GAB/ASSESP (168757961) , em conformidade com as disposições estabelecidas no Decreto nº
43.130, de 23 de março de 2022.

1.4. É o relatório.

2. RELATO
2.1. Preliminarmente, cumpre informar que a competência desta Subsecretaria para análise de
proposições de Decretos e Projetos de Lei, no âmbito do Distrito Federal, está disciplinada pelo artigo 4º,
do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022.

2.2. Desta feita, a presente Nota Técnica limita-se à análise de conveniência e oportunidade da
proposição normativa e a compatibilização da matéria nela tratada com as políticas e diretrizes do
Governo, identificação da instrução processual e articulação com os demais órgãos e entidades
interessados, conforme dispositivos legais destacados alhures.

2.3. A questão aventada nos presentes autos refere-se à minuta de Projeto de Lei (161115504),
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apresentada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES), oriunda da Fundação de Ensino
e Pesquisa em Ciências da Saúde (Fepecs), que visa instituir o Programa de Bolsa Complementar de
Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal (PROMED) e dá outras providências.

2.4. Demonstrando a oportunidade e a conveniência administrativas, a Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal (SES), por meio da Exposição de Motivos Nº 4/2025  ̶  SES/GAB
(161115817), justificou a medida nos seguintes termos:

 
"Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

CONSIDERANDO a Lei nº 8080 de 19 de setembro de 1990 106830892, que
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
CONSIDERANDO a Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990 106831081, que
dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na
área da saúde e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011 106831422, que
dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito
Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012
106831759, que regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde;
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três)
esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de
1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 6 GM/MS, de 28 de setembro
de 2017 106832385, que consolida as normas sobre o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde;
CONSIDERANDO o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2 GM/MS, de
28 de setembro de 2017106833043, que dispõe sobre a Política Nacional de
Atenção Básica (PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para
organização da atenção básica;
CONSIDERANDO a Lei 6932/1981 93483622 que define em seu artigo 1º que a
Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-graduação, destinada a
médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada por treinamento
em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde,
universitárias ou não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada
qualificação ética e profissional;
CONSIDERANDO as atribuições do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da
Saúde, da Escola Superior de Ciências da Saúde e da Coordenação de Pós-
Graduação Lato Sensu e Extensão em relação à Residência, dispostas nos artigos
4º, 5º, 6º e 7º, dos Anexos I e II da Portaria SES nº 493/2020 93478318;
CONSIDERANDO que o prazos para admissão de novos residentes foi
estabelecido pela Resolução nº 1 da Comissão Nacional de Residência Médica do
Ministério da Educação de 2017, sendo o máximo até o dia 31/03 de cada ano;
CONSIDERANDO que os residentes necessitam ser supervisionados
permanentemente por preceptores de acordo com a Lei 6932/1981 93483622 ;
CONSIDERANDO que para manter o credenciamento dos programas de
residência há necessidade de Preceptoria em todos os cenários educacionais da
SES-DF;
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CONSIDERANDO que o Governo do Distrito Federal por meio da Lei
6455/2019 instituiu a Gratificação de Atividade de Preceptoria
106398577;
CONSIDERANDO o enorme prejuízo à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal ocasionado pela não admissão de residentes que cumprem até 120.000
horas semanais de treinamento nos cenários de prática do SUS e 5.760.000 de
horas por ano nos Pronto-Socorros, Enfermarias, Ambulatórios, Centros
cirúrgicos, dos hospitais da Rede e na Atenção Primária, contribuindo para a
assistência à população do Distrito Federal;
CONSIDERANDO essencialidade do preenchimento das vagas de Residência da
SES-DF para o seu desenvolvimento institucional, sendo que a ausência dos
residentes nos cenários pode ocasionar o colapso do Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a Residência Médica como estratégia de oferta de serviços e
qualificação da assistência na Atenção Primária à Saúde 106509119;
CONSIDERANDO o reconhecimento da Saúde da Família como a Estratégia
orientadora de Atenção Primária à Saúde (APS) no Distrito Federal;
CONSIDERANDO as Residências Médicas em Medicina de Família e
Comunidade e Medicina Preventiva e Social como meios de fortalecer a Atenção
Primária à Saúde;
CONSIDERANDO que a ESCS recebeu aprovação da CNRM/MEC para ofertar
50 vagas de R1 e 50 vagas de R2 para o Programa de Medicina de Família e
Comunidade e 2 vagas de R1 e 2 vagas de R2 para o Programa de Medicina
Preventiva e Social;
CONSIDERANDO que a Escola Fiocruz de Governo recebeu aprovação da
CNRM/MEC para criação de 12 vagas de R1 e 12 vagas de R2, totalizando oferta
de 24 vagas de Residência.
CONSIDERANDO que a Universidade de Brasília, solicitou credenciamento de 6
vagas para R1 e 6 vagas para R2, totalizando oferta de 12 vagas;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria 928/2021 106510508 que instituiu o
Programa de Incentivo aos Programas de Residência em Medicina de Família e
Comunidade, por meio do Processo 00060-00173278/2021-14;
CONSIDERANDO a criação de rubrica 11096 por meio do Processo 00060-
00456194/2021-13 para efetivar o pagamento da referida bolsa, institucionalizada
pela Portaria 928/2021;
CONSIDERANDO que por meio de Edital de Processo Seletivo, foram ofertadas
bolsas de complementação 00064-00000980/2022-38;
CONSIDERANDO que o pagamento da Bolsa Complementar para os Residentes
em Medicina de Família e Comunidade está previsto na Lei de Diretrizes
Orçamentária de 2024 por meio do programa de trabalho 10.364.8202.4184.0001,
fonte 100, grupo 39 da folha de pagamento, natureza de despesa 339018;
CONSIDERANDO que cada Equipe de Saúde da Família consistida por um
médico residente anteriormente inconsistida permite que a SES-DF volte a receber
repasse ministerial antes suspenso;
CONSIDERANDO que os residentes já recebem de fonte ministerial bolsa de
residência no valor atual de R$4.106,09;
CONSIDERANDO que o presente incentivo visa atrair médicos para a
especialidade de Medicina de Família e Comunidade, visto que existe a
necessidade premente de qualificação dos Recursos Humanos na Estratégia de
saúde da Família, hoje tido como modelo assistencial de saúde nacional e distrital
e que, historicamente, as vagas de residência em MFC não são preenchidas na sua
totalidade pela concorrência com o mercado de trabalho;
CONSIDERANDO que a presença de médicos residentes traz qualidade aos
serviços que os acolhem, seja em ambiente hospitalar ou Unidades Básicas de
Saúde, visto que trazem a academia consigo e apoio técnico e pedagógico das
instituições de ensino superior que ofertam os PRM;
CONSIDERANDO que as Unidades Básicas de Saúde passam a funcionar como
unidades de formação especializada inclusive no horário noturno;
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CONSIDERANDO a aprovação deste Projeto de Lei está em acordo com as
normativas definidas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, além
de propiciar aumento da arrecadação superior à despesa gerada, com capacidade
para desafogar despesas suportadas com recursos do Tesouro do Distrito Federal;
CONSIDERANDO que o incremento de novas Equipes de Estratégia de Saúde da
Família aumentam a transferência de recursos ao Fundo de Saúde no valor de R$
1.333.141,67 por mês;
CONSIDERANDO que após instituição da Bolsa Complementar, a cobertura da
atenção primária do Distrito Federal aumentou de 51% para 69%, conforme
Planilha extraída do E-Gestor137423468;
ENCAMINHAMOS PROPOSTA DE PROJETO DE LEI (PROMED)
106922833, visando a regularização da concessão da Bolsa Complementar de
Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade,
conforme a seguir (PROMED).
 
Dessa forma, são essas as razões que fundamento a imprescindibilidade de
apresentar à Vossa Excelência a presente proposição de Decreto/Projeto de Lei.
 
Por fim, renovo protestos de elevada estima e consideração."
 

2.5. Em cumprimento da exigência do inciso II, do art. 3º, do Decreto nº 43.130, de 23 de março
de 2022, a Assessoria Jurídico-Legislativa da Pasta proponente, por intermédio da Nota Jurídica N.º
42/2025 - SES/AJL/NCONS (160987854), manifestou-se pela constitucionalidade e legalidade da
proposição em comento. Confira-se:

 
"(...)
3 - CONCLUSÃO:
Ex positis, esta Assessoria Jurídica opina pela viabilidade, sob o ponto de vista
estritamente jurídico, da minuta de projeto de lei apresentada, pois esta se encontra
dentro das balizas constitucionais e legais com as ressalvas apontadas na presente
manifestação, em especial, a ausência de exposição de motivos específica para a
minuta apresentada no ID 144101047, consoante o que vem previsto no artigo 3º,
inciso I, alínea "a" do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022.
Sugere-se, por conseguinte, o retorno do feito ao Gabinete (SES/GAB) para que
conheça dos seus termos e delibere sobre a continuidade no processamento."
 

2.6. Ao seu turno, a Assessoria Jurídico-Legislativa da Secretaria de Estado de Economia do
Distrito Federal (SEEC), por meio da Nota Jurídica N.º 152/2025 - SEEC/AJL/UNOP (166576021),
concluiu que a proposta que ora se cuida atende aos critérios de legalidade, estando em consonância com
os aspectos formais e materiais estabelecidos pela legislação de regência. Confira-se: 

 
"3. CONCLUSÃO
Face ao exposto, opino que, com apoio nas premissas do Decreto 43.130/2021, na
Lei Orgânica do Distrito Federal  e na Lei Complementar n.º 13/1996, a minuta de
projeto de lei inserida na Proposta - SES/GAB (161115504), atende aos critérios
de legalidade, estando em consonância sob os aspectos materiais e
formais estabelecidos pela legislação de regência.
Após, pugno pelo envio dos autos ao Gabinete desta pasta para conhecimento e
posterior envio à Consultoria Jurídica da Casa Civil, em respeito ao art. 18 do
Decreto nº 39.610, de 1º de Janeiro de 2019 ."
 

2.7. Quanto à manifestação do Ordenador de Despesas, observa-se a apresentação das
seguintes declarações: 
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA ( 160388425)
Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, declaro que a despesa com o
Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar
de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade
(Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei
(144101047), cujo impacto orçamentário para o exercício perfaz o montante de R$
10.580.544,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta mil quinhentos e quarenta e
quatro reais), será custeada pelo Programa de Trabalho 10.364.8202.4184.0001
CONCESSÃO DE BOLSA RESIDÊNCIA EM SAÚDE - MÉDICA E
MULTIPROFISSIONAL - SES - DISTRITO FEDERAL, que contém
disponibilidade orçamentária suficiente para arcar com esse impacto e as demais
despesas programadas para o exercício, conforme Quadro de Detalhamento de
Despesas (160310747) e Memória de Cálculo ( 160310796), elaborado pela Núcleo
de Programação Orçamentária (NPO), acostados ao processo. Vale observar que
os impactos da criação/majoração desta ação serão levados em consideração na
confecção das Lei Orçamentárias Anuais dos anos subsequentes.
 
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AOS INSTRUMENTOS
ORÇAMENTÁRIOS (160388505)
Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, declaro que a despesa com o
Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar
de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade
(Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei
(144101047), tem adequação com a Lei Orçamentária do corrente ano - Lei nº
7.650, de 30 de dezembro de 2024, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias  para
este exercício - Lei nº 7.549 de 30 de julho de 2024, e com o Plano Plurianual
aprovado para o quadriênio 2024-2027, Lei nº 7.378, de 29 de Dezembro de 2023
e suas e alterações.
 
DECLARAÇÃO DE NÃO AFETAÇÃO AS METAS DE RESULTADO
(160388577)
Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, na qualidade de ordenadora de despesas
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, declaro que a despesa com o
Projeto de Lei que visa criar e regulamentar a concessão da Bolsa Complementar
de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade
(Promed), objeto de criação/majoração, através da Minuta de Projeto de Lei
(144101047), será financiada por recursos já constantes da programação
orçamentária do exercício, de forma que não restaram impactos para as metas de
resultado pactuadas para o exercício.
 

2.8. Cumpre ressaltar que a Secretaria Executiva de Finanças, Orçamento e Planejamento da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC), nos termos do Despacho - SEEC/SEFIN
(166705851), registrou que a suplementação orçamentária para o impacto resultante do pleito está sendo
tratada no âmbito do Processo SEI nº 04044-00015594/2025-46, e informou que o déficit referenciado na
Nota Técnica N.º 21/2025 - SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162796027) será equalizado
oportunamente por meio de recursos advindos da própria unidade demandante.

 
"Trata-se da demanda encaminhada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal, referente a minuta de Projeto de Lei (137912373), que visa à criação da
Bolsa Complementar de Estudo e de Pesquisa para Residentes de Medicina de
Família e Comunidade (PROMED) nos termos do Ofício Nº 492/2025 - SES/GAB
(161114578).
Nesse sentido, a área técnica de Orçamento, mediante a Nota Técnica N.º 21/2025
- SEEC/SEFIN/SUOP/UPROG/CODEP (162796027), manifestou-se nos
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seguintes termos:
 
(...)
Do ponto de vista estritamente orçamentário, em relação a demanda encaminhada
pela SES de criação de Bolsas Complementares de Estudo e Pesquisa para
Residentes de Medicina de Família e Comunidade, tecem-se as seguintes
considerações:
Estimativa de Impacto (SEI nº 160310796):
2025: R$ 10.580.544,00;
2026: R$ 10.580.544,00;
2027: R$ 10.580.544,00;
Declaração de adequação aos instrumentos orçamentários (SEI
nº160388505):
Frisa-se que a declaração está de acordo com o modelo constante do ANEXO II
do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 .
Declaração de disponibilidade orçamentária (SEI º 160388425):
Tal declaração está de acordo acordo com o modelo constante do ANEXO I do
Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de 2023 .
Declaração expressa do ordenador de despesas de que a despesa criada ou
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais (SEI nº 160388577):
Também de acordo com o ANEXO III do Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro de
2023.
Compatibilidade com a LDO:
Informa-se que não há necessidade da criação das Bolsas Complementares constar
na LDO/2025, portanto a demanda está compatível com este dispositivo
orçamentário.
Adequação com a LOA:
Considerando as despesas relativas à saúde do tesouro distrital, verifica-se que a
dotação geral para pagamento das Bolsas de Residência em 2025, no programa de
trabalho apontado pela a ordenadora de despesas em sua declaração, é de R$
15.982.035,00, isso representa 53,44% a menos que o valor executado em 2024.
Replicando-se o os mesmos valores de 2024 para meses restantes de 2025,
projeta-se o total de R$ 34.432.866 em 2025. Assim, entende-se, a priori, déficit
estimado de R$ 18.450.831. que poderia ser agravado ao considerar o impacto
estimado de R$ 10.580.544,00.
(...)
 
A área Técnica Financeira, por meio da Nota Técnica N.º 19/2025 -
SEEC/SEFIN/SUTES (166681917), pronunciou-se conforme segue:

 

(...)
Diante do exposto, do ponto de vista estritamente financeiro, não se vislumbra
óbice ao prosseguimento do pleito.
Frisa-se que essa Nota Técnica se restringe estritamente aos aspectos financeiros,
com base nos documentos acostados aos autos até a data da sua assinatura, e que,
por conseguinte, não apresenta o intuito de adentrar em aspectos de conveniência
e oportunidade.
 
Desse modo, corroboramos com as manifestações das áreas técnicas dessa
Executiva, informando que a suplementação orçamentária para o impacto
resultante deste pleito está sendo tratada no processo SEI nº 04044-
00015594/2025-46, ao passo que informamos que o déficit referenciado na Nota
será equalizado oportunamente por meio de recursos advindos da própria unidade
demandante.
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Isso posto, encaminhamos o presente para conhecimento e providências
decorrentes. "

 

2.9. Em tempo, observa-se a apresentação da Ata da 16ª REUNIÃO DO COMITÊ INTERNO
DE GESTÃO DE PESSOAS - CIGP (167778088), na qual se conclui que a proposta em análise está em
consonância com o Decreto n° 40.467, de 2020 e Decreto nº 44.162, de 2023. Confira-se: 

 
"(...)
5. CONCLUSÃO. Com base nos apontamentos das unidades técnicas
supracitadas, bem como no exposto no item 4 – Esclarecimento, os membros do
CIGP sugerem ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Economia o
envio dos autos à Casa Civil do Distrito Federal, com vistas à análise da minuta de
Projeto de Lei constante na Proposta - SES/GAB (161115504), e demais
providências pertinentes. Destaca-se, ainda, a juntada da Exposição de Motivos nº
4 (161115817), da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, a qual
apresenta a motivação, os fundamentos legais e os objetivos da proposta
legislativa, em atendimento ao disposto no art. 6º, § 2º, do Decreto nº 43.130, de
23 de março de 2022. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente do CIGP
agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião, lavrando-se a presente ata,
que, lida, foi aprovada e devidamente assinada por todos os membros."
 

2.10. Da análise da minuta em apreço, constata-se a necessidade de ajustes de natureza legística,
visando aprimorar a clareza, coesão e padronização técnica do texto normativo, mantendo-se íntegro o
conteúdo da norma, conforme a proposta de minuta substitutiva apresentada ao final deste parecer.

2.11. Prosseguindo, tem-se que as informações técnicas constantes dos autos são de
responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES), da Fundação de Ensino e
Pesquisa em Ciências da Saúde (Fepecs) e da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal
(SEEC), esta que, nos termos do art. 23, do Decreto nº 39.610/2019, c/c o Decreto nº 45.433/2024, tem,
entre outras, a competência para promover a gestão de pessoas, a gestão tributária, fiscal, contábil,
patrimonial e financeira do Distrito Federal, bem como de supervisionar, coordenar e executar a política
tributária, compreendendo as atividades de arrecadação, atendimento ao contribuinte, tributação e
fiscalização, além de, nos termos do Decreto nº 36.287/2015,ter competência para supervisionar e gerir os
recursos do Fundo Constitucional do Distrito Federal. Ademais, conforme se observa dos autos, a minuta
sob análise foi elaborada e corroborada pelas áreas técnicas competentes para atestar a observância dos
requisitos técnicos e legais da proposta, com base nos dados e informações apresentados pelas áreas
demandantes.

2.12. Conforme já explanado, cumpre destacar que a competência desta Casa Civil, para a análise
de proposições de Decretos e Projetos de Lei no âmbito do Distrito Federal, está disciplinada pelo art. 4º,
d o Decreto nº 43.130, de 2022. Tal dispositivo limita a manifestação desta Subsecretaria à análise de
conveniência e oportunidade da proposição normativa; compatibilização da matéria tratada com as
políticas e diretrizes do Governo; a identificação da instrução processual; articulação com os órgãos e
entidades interessadas, dentre outras.

2.13. Assim, sendo a Proponente responsável pela instituição de Políticas Públicas acerca da
matéria, na medida em que detém a expertise e competência para tanto, entende-se que a medida atende à
conveniência e à oportunidade administrativas, sendo o ato normativo proposto adequado à solucionar a
questão apresentada, não se vislumbrando qualquer empecilho de mérito ao prosseguimento deste feito,
desde que não haja impedimentos de natureza jurídica, em especial, no que diz respeito às disposições da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.14. Por fim, como dito alhures, destaca-se que a presente análise se limita à competência
definida para esta Secretaria de Estado insculpida no art. 4º, do Decreto nº 43.130, de 23 de março de
2022, de modo que as adequações jurídicas ou de técnica legislativa da proposição competem à
Consultoria Jurídica, conforme artigos 6º e 7º do citado diploma

3. CONCLUSÃO
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3.1. Pelo exposto, esta Subsecretaria não vislumbra óbice de mérito ao prosseguimento do feito,
nos termos da minuta substitutiva que se apresenta ao final deste opinativo, e desde que não haja
impedimentos de natureza jurídica, em especial, aos relativos à Lei de Responsabilidade Fiscal, ao tempo
em que opina pela remessa dos autos à Consultoria Jurídica do Distrito Federal, para análise e
manifestação sobre a constitucionalidade, legalidade, técnica legislativa e qualidade redacional da
proposição, em cumprimento aos termos dos artigos 6º e 7º, do Decreto nº 43.130, de 23 de março de
2022.

3.2. É o entendimento desta Unidade.

____________________________

3.3. Acolho a presente Nota Técnica, sugerindo o encaminhamento deste processo à
Consultoria do Distrito Federal.
3.4. Ao Sr. Subsecretário de Análise de Políticas Governamentais.

____________________________

3.5. Aprovo a Nota Técnica N.º 157/2025 - CACI/SPG/UNAAN.

3.6. Encaminhem-se os autos ao Gabinete desta Casa Civil, sugerindo o posterior envio à
Consultoria Jurídica do Distrito Federal.
 

 
MINUTA SUBSTITUTIVA

 
PROJETO DE LEI Nº ___ DE 2025

 
Institui o Programa de Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e

Comunidade da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal - PROMED e dá outras providências.
 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, o Programa de Bolsa
Complementar de Estudo e Pesquisa para Residentes de Medicina de Família e Comunidade – PROMED,
vinculado à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

§ 1º A bolsa referida no caput tem natureza complementar à bolsa de residência médica concedida pelo
Governo Federal ou pela própria Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, sendo destinada a
médicos residentes em regime especial de treinamento em serviço, com carga horária de 60 horas
semanais.

§ 2º A concessão da bolsa complementar estará condicionada à manutenção do custeio da bolsa de
residência médica, no âmbito federal e/ou da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, para a
especialidade de Medicina de Família e Comunidade, considerada prioritária para o Sistema de Saúde
local.

Art. 2º A bolsa prevista nesta Lei terá o valor de R$ 7.536,00 (sete mil, quinhentos e trinta e seis reais).

§ 1º A gestão financeira e a concessão da bolsa serão de responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal – SES-DF, instituição executora do programa, mediante parceria com a Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS.

§ 2º A bolsa de que trata o caput possui natureza de estímulo educacional destinado ao médico-residente,
não se caracterizando como salário, remuneração ou qualquer forma de contraprestação por serviços, nem
gerando vínculo empregatício.

§ 3º O valor da bolsa será pago mensalmente, com os descontos legais cabíveis, sendo vedada a
incorporação de quaisquer adicionais, gratificações ou proventos de outra natureza.

§ 4º O pagamento da bolsa deverá ser efetuado conforme o calendário da folha de pagamento dos
servidores do Governo do Distrito Federal, condicionado à execução das atividades formativas pelo
beneficiário.

§ 5º A concessão da bolsa produzirá efeitos a partir da data de aprovação da solicitação correspondente,
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vedada a retroatividade.

§ 6º O médico-residente beneficiário da bolsa fará jus a um dia de folga semanal e a 30 dias de repouso
por cada ano de participação no programa.

§ 7º O valor fixado no caput poderá ser revisto, conforme critérios estabelecidos pela SES-DF.

§ 8º A SES-DF definirá anualmente o número de bolsas a serem concedidas, devendo essa informação
constar nos Editais Normativos dos Processos Seletivos de Residência Médica.

§ 9º É permitido o remanejamento de bolsas não preenchidas para programas de residência considerados
prioritários pela SES-DF.

§ 10. As unidades de saúde que ofertarem programas de Residência em Medicina de Família e
Comunidade serão reconhecidas como Unidades de Saúde Escola, nos termos de regulamentação
específica.

Art. 3º Fará jus à bolsa complementar de estudo e pesquisa prevista nesta Lei o residente do Programa de
Medicina de Família e Comunidade que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I – ter sido aprovado em Processo Seletivo de Residência Médica, observando-se o número de bolsas
complementares estabelecido na forma da Portaria mencionada no § 8º do art. 2º desta Lei;

II – estar regularmente cadastrado no Sistema Informatizado da Comissão Nacional de Residência Médica
– CNRM, do Ministério da Educação;

III – ter sido aprovado na avaliação anual realizada pela Comissão de Residência Médica – COREME;

IV – no caso específico do Programa de Residência em Medicina de Família e Comunidade, constar
obrigatoriamente no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, com vínculo ao
Identificador Nacional de Equipes – INE da respectiva Equipe de Saúde da Família – eSF sob sua
responsabilidade;

V – nos demais programas previstos no § 9º do art. 2º desta Lei, estar obrigatoriamente inserido em
atividades voltadas à Atenção Primária à Saúde;

VI – atuar em regime especial de treinamento em serviço, com carga horária de 60 horas semanais, nos
termos do art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981.

Parágrafo único. A concessão da bolsa será formalizada mediante a assinatura de Termo de Outorga de
Bolsa Complementar de Estudo e Pesquisa.

Art. 4º Não fará jus à bolsa complementar de estudo e pesquisa prevista nesta Lei o residente que incorra
em qualquer das seguintes situações:

I – descumprimento do Regulamento Interno dos Programas de Residência Médica da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES-DF;

II – ausência injustificada às atividades do Programa de Residência Médica;

III – aplicação de sanções ou punições pela Comissão de Residência Médica – COREME;

IV – não realização das avaliações previstas no Regulamento Interno dos Programas de Residência da
SES-DF;

V – obtenção de conceito insatisfatório nas avaliações exigidas pelo referido regulamento;

VI – percepção de proventos na condição de servidor público;

VII – transferência para programa de residência médica fora do Distrito Federal;

VIII – trancamento de matrícula no Programa de Residência;

IX – realização de estágio opcional em local de prática diverso das Equipes de Estratégia de Saúde da
Família do Distrito Federal.

Art. 5º A concessão da bolsa prevista no art. 2º desta Lei será de responsabilidade da Secretaria de Estado
de Saúde do Distrito Federal – SES-DF, desde que o residente atenda integralmente aos requisitos
estabelecidos no art. 3º, desta Lei.

§ 1º A responsabilidade mencionada no caput perdurará por todo o período regulamentar do Programa de
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Residência Médica, conforme definido pela Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM.

§ 2º O prazo previsto no § 1º, deste artigo, poderá ser estendido por até 12 meses, caso o residente venha a
cursar ano adicional de residência em área de atuação vinculada à Medicina de Família e Comunidade.

§ 3º A duração da concessão poderá, ainda, ser prorrogada nos casos legalmente previstos, nos termos da
legislação aplicável, desde que sob a responsabilidade da instituição executora do programa.

§ 4º O supervisor do Programa de Residência Médica será responsável por encaminhar à Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS, as seguintes informações relativas a cada residente:

I – antes do início das atividades de cada ano de residência, para fins de cadastramento inicial dos
beneficiários da bolsa prevista no art. 2º desta Lei;

II – mensalmente, informando eventuais condições impeditivas ao recebimento da bolsa, conforme o
disposto no art. 4º desta Lei.

Art. 6º Cada preceptor(a) do Programa de Residência Médica poderá ser responsável pela preceptoria de,
no máximo, 03 residentes.

§ 1º O médico de Família e Comunidade que assumir a função de preceptor deverá dedicar integralmente
sua carga horária à supervisão contínua e presencial dos médicos residentes sob sua responsabilidade.

§ 2º Fica assegurado ao preceptor o retorno à Equipe de Estratégia de Saúde da Família de origem, caso
desista da função de preceptoria após a realização das avaliações dos residentes do 1º e 2º anos.

§ 3º Serão mantidas as gratificações vinculadas ao exercício do cargo de Médico de Família e Comunidade
atuante em Equipe de Saúde da Família, enquanto perdurarem as atividades de preceptoria.

§ 4º As funções de preceptoria, tutoria e supervisão permanecerão regidas pela Lei Distrital nº 6.455, de 26
de dezembro de 2019, enquanto durarem suas respectivas atividades.

§ 5º Na ausência de residentes no cenário de prática, o preceptor deverá permanecer à disposição para o
desempenho de atividades assistenciais.

Art. 7º O pagamento das bolsas aos médicos residentes, conforme previsto no art. 1º desta Lei, possui
natureza de estímulo educacional, não gerando vínculo empregatício e não se caracterizando como salário
ou remuneração de qualquer espécie.

Art. 8º Compete à Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS a elaboração e
publicação do termo de adesão das instituições de ensino superior e dos médicos residentes ao Programa.

Parágrafo único. As diretrizes pedagógicas de cada programa de residência médica são de
responsabilidade exclusiva das respectivas Comissões de Residência Médica – COREME.

Art. 9º Ficam ratificados e convalidados os pagamentos da Bolsa Complementar realizados em exercícios
anteriores, bem como garantida a continuidade ininterrupta dos pagamentos previstos nesta Lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias do
Distrito Federal.

Parágrafo único. As despesas referentes à Bolsa Complementar serão custeadas com recursos
orçamentários da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES-DF, devendo o número de
vagas ofertadas ser divulgado em edital específico dos Processos Seletivos.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Brasília, de de 2025
136º da República de 66º de Brasília

IBANEIS ROCHA

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO DIAS IRMÃO JÚNIOR -
Matr.1668283-1, Subsecretário(a) de Análise de Políticas Governamentais, em 06/05/2025,
às 16:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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